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PRESIDÊNCIA
DA REPÚBLICA

COMISSÃO NACIONAL DE ENERGIA NUCLEAR

PORTARIA DE 11. DE OUTUBRO
DE 1966

O Presidente da Comissão Nacional
de Energia Nuclear, usando das atri-
buições que lhe são conferidas pela
Lei n9 4.118, de 27 de agôsto de 1962
e pelo Decreto n9 51.726, de 19 de
fevereiro de 1963, resolve:

N 9 133 — Dispensar, a pedido, o
Doutor Resk Frayha das funções de
Assessor da CNEN, classe B, a partir
de 1 de cutubro corente. — Uriel
da Costa Ribeiro.

PORTARIA DE 12 DE OUTUBRO
DE 1966

O Presidente da Comissão Nacio-
nal de Energia Nuclear, usando das
atribuições que lhe são conferidas
pela Lei n9 4.118, de 27 de agósto de
1962 e pelo Decreto n9 51.726, de 19
de fevereiro de 1963, resolve:

N9 134 — Dispensar, a pedido, o
Engenheiro de Minas e Metalurgia
do Departamento Nacional da Pro-
dução Mineral, Elysiário Távora Fi-
lho, à disposição desta Comissão, das
funções de Assessor do Presidente e
Diretor do Departamento de Explo-
ração Mineral. — uriel da Costa Ri-
beiro.

PORTARIA DE 14 DE OUTUBRO
DE 1966

O presidente da Comissão Nacional
de Energia Nuclear, usando das atri-
buições que lhe são conferidas pela
Lei n9 4.118, de 27 de agósto de 1962
e pelo Decreto n9  51.726, de 19 de
fevereiro de 1963, resolve:

N9 13 — Designar o Professor Jo5:é
Raymundo de Andrade Rumeis,
Membro da CNEN, para responder
pela Direção do Departamento de Ex-
ploração Mineral. — Uriel da Costa
Ribeiro.

Comissão Censitária Nacional
RESOLUÇÃO N9 77, DE' 28 DE

SETEMBRO DE 1966

Abre Crédito Especial para atendi-
mento de despesas decorrentes ele
pagamento de Pensão Especial, di-
ferenças de Vencimentos e Gratifi-
cações.

A Comissão Censitária Nacional,
Usando das suas atribuições e

Considerando que de acôrdo com as
conclusões do processo n 9 0412-65, a
Direção do SNR é obrigada a pagar
à viúva do ex-servidor censitário, a
Pensão Especial de que trata a Lei
n9 3.738, de 4-4-60, referente aos exer-
cícios de 1964 e 1965;

Considerando que nos térmos da
Portaria n9 1. de 22-7-66, do Serviço
de Pessoal da Secretaria Geral do
CNE, que efetuou o enquadramento
provisório dos ocupantes dos cargos
de Estatístico do CNE, conforme o
disposto no Decreto n 9 57.837, de 17-2
de 1966, aquela Direção é obrigada a
efetuar o pagamento de diferença de
Vencimentos, de Adicionais por tem-
po de serviço e de Gratificações de
Representação, relativo aos exercícios
de 1964 e 1965;

Considerando, finalmente, o pronun-
ciamento do Sr. Consultor-Gerai da
República, no processo SNR-3.434-66,
em que se reportando ao seu parecer
n9 211-H de 5-7-65, aprovado pelo Ex-
celentíssimo Senhor Presidente da Re-
pública, concluiu pelo pagamento de
gratificação de Representarão, relati-
vo ao exercido de 1965, ao Diretor do
SNR, resolve:

Artigo único. Fica aberto no Ser-
viço Nacional de Recenseamento o
o crédito especial de Cr$ 10.531.130
(dez milhões, quinhentos e trinta e
um mil, cento e trinfa cruzeiros), me-
diante a apropriação de recursos exis-
tentes na conta "Responsabilidades
por Encargos Realizáveis ou a Liqui-
dar", para pagamento das despesas

A Comissão Censitária Nacional,!

Considerando que, por imperativo
de fatos supervenientes, algumas do-
tações da Tabela Explicativa da des-
pesa do orçamento vigente não
acusam saldo suficiente para atendi-
mento dos encargos a que se desti-
nam;

Considerando que na forma das dis-
posições contidas no artigo 79 do De-
creto n9 57.655 de 20 de janeiro de
1966, poderá haver alteração dos or-
camentos analíticos dos órgãos do Po-
der Executivo no decurso do exercício
financeiro, até o dia 29 de mtubro.
observado o limite de cada lotação e
considerados o comportamento e o de-
senvolv imento dos programas de tra-
balho;

Considerando que as normas de al-
terarão dos orçamentos analíticos se
anlicam ao Serviço Nacional de Re-
eenseamento, segundo o disposto no
art. 99 do mencionado diploma legal;

usando de suas atribuições e,

COORDENAÇÃO DOS ORGANISMOS
REGIONAIS

Considerando, finalmente, que com-
pensadas com reduções das dotaf:i",es
de outras rubricas, as suplementariões
não prejudicam o equilíbrio orçamen-
tário. resolve:

relacionadas nos Procs. SNR, 0.412 Considerando que, por outro lado, na Tabela Explicativa do 
orçainem ,3algumas dotações podem ser recUal-de 1965 e 3.434-66, e das despesas de- 	 do Serviço Nacional de Recenseai-correntes do enquadramento provisó- das sem prejuízo das atividades pro-

rio efetuado pela Portaria n9 1, de gramadas;	 to,
22-7-66, do Serviço de Pessoal da Se-
cretaria Geral do CNE. — General
de Divisão, Aguinaldo José Senna
Campos, Presidente do Instituto Bra-
sileiro de Geografia e Estatística e da
Comissão.

RESOLUÇÃO N9 78, DE 28 DE
SETEMBRO DE 1966

Autoriza destaques e suplementações
na Tabela Explicativa do Orçamento
do Serviço Nacional de Recensea-
mento.

•
INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATISTICA

seguintes destaques e suplementacis

3.1.0.0 — Despesas de custeio
3.1.1.0 — Pessoal

3.1.1.1 — Pessoal civil
3.1.1.1.01.01 — Vencimentos

Total co Elemento 3.1.1,1

3.1.2.0 — Material de consumo
3.1.2.05.00 — Materiais e acessórios de máquinas, viaturas,

de aparelhos e de moveis 	

Total do Eiemenoo 3.1.2.0 	

3.1.3.0 — Seiiyiçes de terceiros

	

3.1.3.16.02 — Aluguei de equipamentos mecânicos 	

Total do Elemento 3.1.3.0 	

DESPESAS DE CAPITAL

4.1.0.0 — Investimentos

4.1.3.0 — Equipamentos e instalações
	4.1.3.7 — Diversos equipamentos e instalações 	

Total do Elemento 4.1.3 . 	 ,

Total 	

DESTAQUES

DESPESAS CORRENTES

Artigo único. Ficam autorizados os

o exercício de 1966:

V 000.003
-----

35.000.6C0

2.000.060

2.000.000

12 000.t,00
-

12 000.0(.0

10 000.000
----------
10 600.000

59 000.000

C.$
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SUPLEMENTAÇOES

DESPESAS CORRENTES
— Despi! as de custeio
— Pessoa,
— Pessoal civil
— Gratificação pela Representação de Gabinete.. 33.000 NO

'35 00C .000

3.1.0.0
e1.1.0
3.1.1.1

8.1.1.1.02.05

Total do Elemento 3.1.1.1 	
3.1.2.0 — Material de consumo

3.1.2.11.00 — Produtos químicos, biológicos, farmacêuticos e
odontológicos, artigos cirtirgicos e de laboratório 2.000.000

—
2.000.000Total do Elemento 3.1.2.0 	

3.1.3.0 — Serviços de terceiros
3.1.3.01.00 — Acondicionamento e transporte de encomendas,

cargas e animais  • 3.000 000

MINISTÊRIO DA VIACÃO
i o de visar os termos de compromisso

opçao, relativos ao regime de tem-
Ip3 integrai e ctetticate) exclusiva (Lei
'lie 4.345, de 26.6.6i, DLei ne
de 29.11.65 e Decreto ne 57.744, de
3.2.66), oriundos das Representações
'desta Corntss:to nos Estados. — Joa-
qUiln Carlos Rego ijcliteiro, ` Prcsi-

Carlos Peo MonJJiro, PreSidente.fltC
Retificação

E OBRAS PÚERLIC:AS
tacto Gomes de Oliveira e o Agrega- s que se refere a citada Cones ,ea Par-
do Simbolo 4-C — Peryllo José Este- lamentai' de .Inquérito. — JGG(VW?'ves, para sob a presidência cio pri-
Meiro, constituirem uma Comissão de
Inquérito a fim de apurar todos os
fgeos relacionados no relatório da Co-
missão Parlamentar de Inquérito, de
que trata o processo M.V.O.P. —
8.595-63 (C.M., M. 66-13.849-M), co-
letando, inclusive,	 subsidios -para a

PORTARIA DE 5 DE OUTUBRO
DE 1936

N.9 5.437 — RcseIve alterar a Por-
taria n» 5.375, da 19.9.63, e incluir
entre os poderes outorados ao Se-
nhor Diretor do Departamento Admi-

proposite?a dos processos criminais a nistrativo, Mano Miráglia de Araujo.

COMISSÃO DE MARINHA
MERCANTE

PORTARIA DE 30 DE SETEMBROá	 DE 1966

O Presidente da Comissão de Ma-
rinha Mercante, usando (ta atribui-
ção que lhe confere o art. 6. 9 do De-
creto-lei n•9 3.100, de 7 de março de
1941 e nos têrmos dos Decretos nú-
meros 51.358, 1.250, 56.670, 52.010 e
64.249, respectivamente, de 24.11.61,
25.6.62, 17.1.63, 17.5.63 e 2.9.64.

N.° 5.436 — Resolve designar o Pro-
virador de 3. Categoria Hélio Ro-
cla, O, Desenhista nivel 16-C — Es-

No Boletim de Resoluções n.9 456,
de 9.9.1906, publicado na página nu-
mero 2.637, do Diário Oficial — Se-
ção I, Parte LI, no teor aa Resolu-
'cão n.9 2.900, na 7.9 linha, da 4e
coluna, c , -! -! se le: "estender", leia-

"autorizar"
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— As Repartições Públicasi
j deverão remeter o expediente
;destinado à publicação nos
çjjornais, diáriamente, até às
15 horas, exceto aos sábados.

— As reclamações pertinen-
tes à matéria retribuída, nos
casos de erros ou omissões, de-
verão ser formuladas por es-
crito, à Seção de Redação, das
9 às 17,30 horas, no máximo

. até 72 horas após a saída dos
órgãos oficiais.

— Os originais deverão ser
'dactilografados e autentica-
dos, ressalvadas, por quem de
direito, rasuras e emendas.

— Excetuadas as para o
exterior, que serão sempre
anuais, as assinaturas poder-
se-ão tomar, em qualquer épo-
ca, por seis meses ou um ano.

— As assinaturas vencidas
poderão ser suspensos sem
aviso prévio.

Para facilitar aos assinantes
'a verificação do prazo de va-
lidade de suas assinalaras, na

1

parle superior do enderêço vão1
impressos o numero do talãol
de registro, o mês e o ano em'
que findará.

A fim de evitar solução del

Capital e Interior

continuidade no recebimento
dos jornais, devem os assinan-
tes providenciar a respectiva
renovação com antecedência
mínima, de trinta (30) dias.

— As Repartições Públicas
cingir-se-ão às assinaturas
anuais renovadas até 28 de

j fevereiro de cada ano e às
!iniciadas, em qualquer época.
! pelos órgãos competentes.

--A fim de possibilitar a re-
messa de valôres acompanha-
cl-os de esclarecimentos quanto
à sua aplicação, solicitamos
usem os interessados prefe-
rencialmente cheque ou vale
postal, emitidos a favor do
Tesoureiro do Departamento
de Imprensa Nacional.

--- Os suplementos às edi-
ções dos órgãos ofccais só se
fornecerão aos aSsirmates que

jos solicitarem no alo da as-
; sinalara.

ASSINATU1?AS
REPARTIOES E PARTICULARES	 FUNCIONÁRIOS

Capital e Interior:
Semestre
Ano 	

Exterior:	 Exterior:

• • • Cr$ 6.000, 
Ano 	  Cr	 9.000
Semestre . • • Cr$ 4.500	 .---- O jancionário público fe-

Cr 12.000	 dera!, para fazer jus ao des-$	 $
conto indicado, deverá provar

Ano 	  Cr$ 13.000! Ano 	  Cr$ 10.000
esta condição no alo da as-
inatura.
— O custo de cada exemplar

atrasado dos órgãos oficiais
será, na venda avulsa, acresci-
do de Cr$ 5 se do mesmo
ano, e de Cr$ 10 por ano
decorrido.

b.

Total do Elemento 3.1.3.0 	

3.1.4.0 — Encargos diversce
3.1.4.10.00 — Assistência social . ..	 4.000.030

-- --
Total do Elemento 3.1.4.0 	 	 3)(10 ,OJO

DESPESAS LIE CAPITAL
4.1.0.0 --	 vesi imentos

4.1.4.0 — Material permanente

4.1.4.03.00 — Ferramentas e utensileas de oficinas 	 	 5 090.0e0
4.1,4.0R:00	 mebeiário eus geral 	 	 5.000_.02

Total do Elemento 4.1.4.0 	  10.6002n0

Total 	 39 00_0.02

- Clenetal de Dlvieeo	 José Senna Campos, Presidente do3 090.0e0 Inste-et° Brasileiro de Cleegra'flo	 Es;:atistica e da Conesrao,

eito P.N., no uso das atribuições que lhe coa-

t

re o art. 17 do Decreto n' 7,7' 1..4, d2 3 2-19 m66, e tendo e vista despacho do
nhor Presidente da Reptibl:ca, exr..ado na Exposição de Motivos n" 95, de
-6-66, do Diretor-Geral do DASP., publicada no Diário Oficial de 29-8-66,reolve:

o oy Bras il

LLOYD BRAMEM)

PORTARIA DE 31 DE AWSTO DE 19:55

O Diretor d LI d 13 il N" 433 — Determinar a aplicação do regime de tempo integral e dedicação
exclusiva, previsto nos artigos 11 e 12 da Lei n" 4.2" e , de 2e g e', e no art.
7° da Lei n" '! , .863, de 29-11-65, e na co."- ' (' ` ulamento
objeto do Decreto n" 57.744, de 3 .2-66, aos funcionários abaixo ....acionados:
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NOME3 CARGO EFEUVO E GRATIFICAÇXO MENSAL

RESPECTIVO NfVEL
VALOR EM Cr$	 (1).

Afonso Nunes Pereira sAsseçJ'sor de Eletrônica - 18 45 124.65o

Sylvio Pereira Barboza Assessor de Eletrônica - 18 45 724.653

1Nelson Rodrigues Veneza Assessor de Eletrônica - 17 45 113.55o

Luiz Incio da Silva Assessor de Eletrônica - 17 45 113.85o

Olyntho Mira Assessor de Eletrônica - 17 45 113.85o
Mvaro Linhares Lima Técnico em Aparelhos

de Precisão	 -18 45 12.4.653

J.,uzmar Borges de Mattos Técnico em Aparelhos
de Precisão	 7 - 45 113.850

Irã. de Souza Christo Técnico et Aparelhos
de Precisão	 - 17 45 113.85o

Messias Pereira Barbosa 	 • Técnico em Agulhas
.GiroscOpicas	 - 18 45 324.65o

Paulo Teixeira da Costa Técnico et Agulhas
GiroscOpicas	 . 17 45 113.85o

Antônio Péricles da Costa Técnico em Agulhas
Girosccipicas	 . 17 45 113.85o

Manoel Messias Lima Técnico em Agulhas
Girosécipicas	 - 17 45 113.85o

1) Está demonstrado o valor mensal da gratificação, a partir de 1' de
Outubro de 1966. No mês de setembro a gratificação será calculada e paga
com base nos valõres do vencimento em vigor.

A despesa será atendida à conta dos recursos próprios, constantes do orça-
Mento do Lloyd Brasileiro P.N., para o corrente exercício.

1 -- Nos têrmos do art. r do Decreto n5 57.744-66, ao funcionário sujeito
a regime de tempo integral e dedicação exclusiva é proibido exercer cumulativa-
mente outro cargo, função, profissão ou emprêgo público ou particular, não se
compreendendo nessa proibição:

I - O exercicio em órgão de deliberação coletiva, desde que relacio-
nados com o cargo exercido em tempo integral;

II As atividades que, sem caráter de emprégo, se destinam à difusão
e aplicação de idéias e conhecimentos, excluídas as que prejudiquem
a execução das obrigações inerentes ao regime de tempo integral e
dedicação exclusiva;

III - A prestação de assistência não remunerada a outros órgãos -,/,)
serviço público, visandà a aplicação de conhecimentos técnico.,
científicos, quando solicitada através de repartição que pertencer o
funcionário;

IV A participação eventual, sem caráter empreonticio, em ativid.ides
didáticas de seminários, conferências e outras semelhantes, bem
como a ministração de ensino especializado em cursos tetnpora-
rios de estabelecimento oficial de nível superior comprovada a co'
rência de especialistas do mesmo ramo.

2 A infringência das normas estabelecidas para o regime de tempo iate.
gral e dedicação exclusiva acarretará a responsabilidade administrativa, criminal
e civil do funcionário e da autoridade a que esteja imediatamente subordinado,
de acôrdo com o art. 20 do citado decreto.

Publique-se, registre-se, cumpra se. 	 Leonid,ls Castello da Costa, Diretor.

PORTARIA DE 27 DE SETEMBRO
DE 1966

O Diretor do Lloyd Brasileiro, Pa-
trimônio Nacional, no uso das atri-
buições que lhe confere o art. 2.°, alí-
nea b do Decreto-lei n.9 9.339, de 10
cle junho de 1946, resolve:

N.9 473 - Transferir da categoria
de 3.9 Cozinheiro para a de Padèiro
to Grupo I - pessoal Marítimo e
Pluvial - do Quadro Permanente, o
servidor Miguel Mariano de Melo,
giat. 18.951. - Leonidas Castelo da
Costa, Diretor.
PORTARIA DE 29 DE SETEMBRO

" DE 1966

O Diretor do Lloyd Brasileiro, Pa-
trimônio Nacional, no uso das atri-
buições que lhe confere o art. 2.9, alí-
nea b do Decreto-lei n.9 9.339, de 10
de junho de 1946, resolve:

N.9 474 - Designar, em caráter de-
finitivo, para o cargo de 1.9 Maquinis-
ta-Motorista, do Grupo I - Pessoal
Marítimo e Fluvial - desta Autar-
quia, por ser portador de habilitação
profissional expedida pela Capitania
dos Portos ( . P. C.), o servidor Aydno
Carvalho de Oliveira, mat. 22.394. -

eonidas Castello da Costa, Diretor.

PORTARIAS DE 30 DE SETEMBRO
DE 1966

O Diretor do Lloyd Brasileiro, Pa-
trimônio Nacional, no uso das atri-
buições que lhe confere o art .2.9,
01.Inea b do Decreto-lei n.9 9.339, de
$.0 de junho de 1948, resolve:

NP 471 - Conceder aposentadoria,
tios ttrmos do Lei n.9 9.900-81 e De-

creio n.9 1.420-62, a partir de 30.9.66,
aos .servidores abaixo mencionados:

Alberto Brandão - Marticula núme-
ro 17.123 - 3.9 Cozinheiro - P.M.F.
23.843-66.

Alberto Meinel - Matrícula núme-
ro 6.829 - 1.9 Radiotel. - P.M.F.
19.673-66.

Aguinaldo Ferreira Pinto - Ma-
trícula n.9 10.368 - 1.9 Radiotel. -
P.M.F. 6.503-66.

Aldhemar Liguori Teixeira - Ma-
tricula n.9 16.261 - Médico - P.M.P.
20.257-66.

Alirio Block Ribeiro - Matrícula
n.9 15.994 - Taifeiro - P.M.F.
22.746-66.

Alvaro Matias de Santana - Ma-
trícula n.9 13.386 - Contramestre -
P.M.F. 14.957-66.

Arlindo José dos Santos - Ma-
trícula n.9 14.907 - Cabo-Foguista
- P.M.F. 22.464-66.

Rubem Brandi da Rosa - Matrí-
cula n.° 15.293 - 1.9 Maquinista -
P.M.P. 31.141-66.

Severino Alfredo Veríssimo - Ma-
trícula n.9 5.780 - Marinheiro -
P.M.P. 3.606-66.

Simão Moraes - Matricula número
6.759 - 2.9 Maquinista -
18.918-66.

Waldir Ottomar Borges - Matrí-
cula n.9 14.181 - 1.9 Maquinista -
P.M.F. 26.165-66.

N.9 478 - Conceder aposentadoria,
nos térmos da Lei n. 9 1.162, de 22 de
julho de 1950, de acôrdo com os ar-
tigos na. 178-11 e 184 da Lei número

1.711-52, a partir de 30.9.66, aos ser-
vidores abaixo mencionados:

Art. 184-11:
Antenor Luiz Pacheco - Matrícula

n.9 104 - Téc. Adm. T. M. -
12.139-66.

Maro Graça - Matricula n. 9 683 -
Médico 10.729-66.

Art. 184-11 e § 2.9 do art. 78:
Dano Cabral - Matrícula 820 -

Téc. Adm. T.M. - 24.437-66.
Ernesto Vital da Silva - Matrícula

n.9 19.165 --- Téc. Adm. T.M. -
26.180-66. - Leonidas Castelo da
Costa,. Diretor.
PORTARIAS DE 4 DE OUTUBRO

DE 1966
O Diretor do Lloyd Brasileiro - Pa-

trimônio Nacional, no uso das atri-
buições que lhe confere o art. 2.9,
alínea b, do Decreto-lei n. 9 9.339, de
10 •de junho de 1946, resolve:

N.9 483 " - Designar os servidores
Inaldo Pessõa de Mendonça, matrí-
cula n.9 4.418, Chefe de Seção - Por-
te Suplementar; P.vonne Chaves da
Costa, mat. 54, Técnico de A 'minis-
tração em Transportes Mariti nos e
Pedro Salles Perdigão, mat. 11.737,
Técnico de Administração em Trans-
portes Maritimos, para, sob a presi-
dência do primeiro, constituirem a
Comissão de Inquérito incumbida de
apurar as causas do abandono de em-
prêgo do 2.9 PilOto Sérgio Francisco
Lopes, mat. 80.152, que, sem motivo
justificado, vem faltando ao serviço
há mais de trinta (30) dias.

N.9 479 - Designar Comissã) Cora-
tituída dos Senhores José Far&co Gui-
marães, membro da Deleglição de

Contrôle, - Dr. Raul Baillard Braga,
Médico mat. 11.987 e Dilermando
Menezes Sampaio, Chefe deSeção, em
comissão, do Serviço de Abastecimen-
to, para vistoriar es materiais de que
trata o oficio SA-3.743, de 20.9.66, à
referida Delegação de Contrôle.

N9 482 - Designar a servidora Con-
cetta Caputo, matrícula n9 22.307,
para exercer a função gratificada de
Auxiliar do Gabinete de Diretor, F-5.
- Leonidas Castelo da Costa, Di-
retor.
PORTARIAS DE 5 DE OUTUBRO

DE 1966
O Diretor do L:oyd Brasileiro, Pa-

trimônio Nacional, no uso das atri-
buicties que lhe confere o artigo r,
alinea ":1)" tio Decreto-lei 9.339 de
10 de junho de 1946 resolve:

N° 484 -- Excluir da relação doe
servidores Jjeitos ao Regime de
Tempo Integra; e Dedicação Ex:ausi-
va, de que trate e, Portaria n v 432 de
31 de agOsto de 1986, o servidor Ro-
nalcin 1=Z;b4Jo Lopes, matr. 22.842.
por ter sido diTrn=ado, a pedido, da
funtto gnV'fitada de Sub-Inspetaz

i de 'Câmara
1 N» 486 - Aposentar, nos têrmos da1 Lei n9 1. .1n-50 de acôrdo com
artigos 170	 .11 e 1'78 - III cla Lei
1.711-52, o :.:er s,idor Sildo Ribeiro Si.
queira 1)Lu, nyAricula	 n9 19.051,
Conferente ie Carga, a partir de
de setembro de 1986 - Leonidas Cas-
telo da Cosia, Diretor.
PORTARIA D1" 6 DE OUTUBRO

DE; 1966

O Diretor do Lloyd Brasileiro, Pa.
trimônio Na::lona.1, no uso das atri,
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buições' que lhe confere o artigo 29,
alínea "b" do Decreto-lei 9.339 de 10
Ce jtinho de 1946 resolve:

N9 tiel - Designar comasão cons-
tituída, dos servidores Dr. Fabio Lú-
cio Paiva Goulart, Engenheiro As-
sistente do Sr. !Superint endente-Tec-
nico, Alberto Moura Frend, matri-
cula 22.317, Chefe da Seça,o, em Co-
missão, a Hélio dos Santos Lima,
mat. 21.018, 1 9 Comissário, paa, sob
a presidência do primeiro integrar o
julgamento do projeto e instalação
de ar condicionado centrslizacin na
Sala do Processador Eletrônico, con-
forme Edital de Chamada da Con-
corrência Pública número 20-63. -
Leonidas Costeiro da Cosia, Diretor.
PORTARIAS DE 5 DE OUTUBRO

DE 1966
O Diretor do Lloyd Brasileiro, Pa-

trimônio Nacional, no uso das atri-
buições que lhe confere o art. 2°, ali-
nea "b", do Decreto-lei ri ° 9.339. de
10 de junho de 1946, resolve:

N9 438 - Designar os servidores:
Oswaldo Ramos, ;mat. n 9 18.016, Che-
fe da Seção de Correspondem:ia do
Serviço de Comunicações; Leonardo
Ferreira da Silva, mat. n° 19.952,
Técnico de Administração em Trans-
portes Maritimos a Pedro Pereira cies
Santos, mat. n9 21.764, Oficial da Ad-
ministração, para, sob a presiaéricio
do primeiro, constituírem a Co,nOsão
de Inquérito incumbida de apulem as
causas de abandono do serviço pelo
servidor Raimundo Golebeevante da
Silva, mat. n 9 80.531, 2° Piletto, que
vem faltando no serviço há mais de
trinta (30) dias;

N9 489 - Atender ao solicitado pclo
Ofício n9 32, de 5 do corrente, da Co-
missão de Inquérito instauarada pela
Portaria n° 402, de 5 de agosto de 1919,
publicada no Boletim n 9 149, item s,
de 9-8-66, prorrogando por ..einta t301
dias, na forma do arde() 239, paetatia-
fo único, da Lei. n9 1.711-52, o peaao
para conclusão dos trabalhos ds re-
ferida Comissão. - Leonidas Custei-
lo da Costa, Diretor.

PORTARIA DE 5 DE OUTUBRO
DE 1966

O Diretor da Lloyd Brasileiro, Pa-
trimônio Nacional, no uso das atri-
buições que lhe confere o art. 17 do
Decreto n9 57.744, de 3-2-11 1 66, e ten-
do em vista o despacho do Senhor
Presidente da República, exarado na
exposição de Motivos n 9 95, de 24 de
junho de 4966, do' Diretor-Geral do
DASP, publicada no Diário Oficial de
29-8-66, resolve:

N9 485 - Determinar a aplicarão
do Regime de Tempo Integral e De-
dicação Exclusiva, previsto nos arti-
gos 11 e 13 da Lei 4.345, de 26-6-64, e
no art. 19 da Lei 4.863, de 29-11-65,
e na conformidade do disposto no Re-
gulamento objeto do Decreto número
57.744, de 3-2s66, ao funcionário
abaixo indicados:

Gilberto Lima t- matr. 20.544 -
19 Comissário - Sub-Inspetor de Câ-
mara - 60% - Cr$ 199.278.

A despesa será atendida à tonta
dos recursos próprios constantes do
Orçamento do Lloyd Brasileiro - PN,
para o corrente exercício.

Nos termos do art. 2 9 do Decreto
57.744-66, ao funcionário sujeito ao
regime de tempo integral e detx!saão
exclusiva é proibido exercer cumula-
tivamente outro cargo, função, profis-
são ou emprego público ou particular,
não se 'compreendendo nessa proibi-
ção;

I - O exercício em órgão ,de deli-
beração coletiva, desde que relacio-
nado com o cargo exercido em .tem-
po integral;

II - As atividades que, em carater
de emprego, se destinam à difusão e
aplicação de idéias e conhecimentos
excluidas as que prejudiquem a exe-
cução das obrigações inerentata ao

regime de tempo integral e. detlfaa-
ção exclusiva;

III - A prestação de eseistencia
não remunerada a outros órgãos de
serviço público, visando a aplicar:e:o
de conhecimentos técnicos ou Menti-
ficos, quand+ solicitada através de
repartição que pertecncee o funciona-
rio;

IV --e A participação eventual, sem
caráter empregaticio, em atividades
didáticas de seminários, conferenetas
e outras semelhantes, bem como a
ministração de ensino especiaazado
em cursos tema orados de estebeleci-
mento oficial de nível superior, com-
provada a carência de especialistas
do mesmo ramo.

A infringência das normas estade-
lecidas para o regime integral e de-
dicação exclusiva ecarrelara a res-
ponsabilidade administrativa, crimi-
nal do funcionário e da autoridade a
que esteja imediatamente subordina-
do, de acórdo com o art. 20 do cita-
do Decreto. - LeOnidas Cas(ello
Costa, Diretor.
PORTARIAS DE 7 BE OUTUBRO

DE 1966
O Diretor do Lloyd Brasileiro, Pa-

trimônio Nacional, no uso das atri-
buições que lhe confere o artigo 29,
alínea "b" do Decreto-lei 9.333 de 10
de junho de 1946, resolve:

N 9 481 - Conceder aposentadoria
nos termos da Lei 1.162-50, do acor-
do com os artigos 176-11 e 134-1 da
Lei 1.711-52, ao servidor Fernando
Jordão dos Santos, mate. n9 94, Con-
tador, a partir de 30.9.66;

2. aposentar, nos termos da Toei
1.162-50, de acôrdo com os artigos
176-111 e 178-111, da Lei 1.711-52, es
servidores abaixo mencionados:

João Norberto Valiadares, matri-
cula 6.925 Conf. Carga - a partir
de 7-10-66; - 27.996-66. 	 •

Nelcy de Azevedo - mate. 24.239
Ajud. Almoxarifado - a partir de

8-10-66. - 26.535-66.
N 9 496 - a) exonerar , o Dr. Maio

Graça, metr. 633, do cargo em coai',-
são, de Chefe da Assistência aleclica,
por motivo de aposentadoria a partir
de 30-9-66;

b) nomear o Dr. Alberto Rodrigoes
Cruz, matr. n9 21.256, para exercer 0
cargo, dé provimento em comissão, de
Chefe da ASsistência Médica..

N9 491 - Autorizar o reembarque
imediatamente dos servidores a que
se refere a Portaria 'n9 438 de 31-8-66,

com exceção do Comte. Zilton
do, cio intestado Agostinho Simões É
Rodo e do Chefe de Máquinas Seveel
rino Eatista da Silva, que figuram
como inclic_ados no referido inquéri-
to, cenlinuando estes últimos auspen-
sts preveniivamente. - Leonidas
Costeira du Costa, Diretor.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE FERRO

PORTARIA DE 10 DE OUTUBRO
DE 1960

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Ferro, con-
siderando as determinações do Re-
gulamento de Segurança, Tráfego e
Policia das Estradas de Ferro, apro-
vado pelo Decreto n. 9 2.069, de 18 de
janeiro de 19e3; Considerando, o dis-
posto nos convénios firmados com a
Rede Ferroviária Federal S. A. para
inversões na construção da Variante
Pedras Altas, da VER. GS; Consideran-
do o exposto pela Divisão de Fisca-
lização, no processo na 705.DF1-64 e
usando das atribuições que lhe con-
ferem o art. 90, item 24, do Regimen-
to Interno do D.NEF, aprovado pelo
Decreto n.9 2.090, de 18 de janeiro de
1963, resolve:

N. 486-DG - Homologar os terro.os
de ajustes e seus aditivos, devidamen-
te rubricados pelo Diretor da Divi-
são de Fiscalizardto, firmados em 31
de outubro de .1952, 8.9.53, 24.10.57,
15 1.53, 30.9.63, 1.10.63, 6.4.64, 6.4.56,
27.5.59, 17.12.59, 27.9.61 e 25.7.62.

! pela Viação Férrea do Rio Grande do
Sul, para a construção da Variante
Pedras Altas, observada a Lei núme-
ro 4.370, de 23.7.64, para os fins de
aplicações por conta de convênios fir-
mados pelo DNEF, cora a RFFS-A.

DESPACHOS DO DIRETOR-GERAL
Proc. n.9 10.179-66 - No requeri-

mento em que a firma "Construtora
Fernando Scarpelli S. A." requer sua! revalidação como empreiteira neste
Departamento, foi exarado o seguinte:
"Deferido, de acôrdo com os pareceres
- Em 5.10.66. - floreteio Madureira,
Diretor-Geral".'

Proc. n.9 9.648-66 - No requeri-
mento em que a firma "Raymundo
Ramos Ferreira & Cia. Ltda." re-
quer sua revalidação como empreitei-

Ira neste Departamento, foi exarado o
seguinte: "Deferido - de acôrdo com
os pareceres. - Em 5.10.66. - Ho-
rácio Madureira, Diretor-Geral".

PORTARIA DE 14 DE OUTUBRO
DE 1966

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Ferro, usan-
do da atribuição que lhe confere o
art. 66, no item 25, do Regimento In-
terno e Regulamento do Pessoal apro-
vados pelo Decreto n.9 2.090, de 18
de janeiro de 1963, resolve:

Ne 495-DG - Designar a Engenhei-
ra, TC. 602.21.A, do Quadro de Pes-
soal do D.N.E.F. Djamery Lopes
Balam-ia para exercer a função grati-
ficada, símbolo 1-F, de Chefe da Se-
ção de Fiscalização Econômica Finan-
ceira da Divisão de Fiscalização do
mesmo Departamento, vaga em virtu-
de do falecimento do Engenheiro José
Correia de Amorim Sobrinho. - En-
genheiro Iloracio Madureira, Diretor-
Geral.

Conse!ho Ferroviário Nacional

-	 Retificação
Na Resolução n 9 7e-66-C.F.N.. de

3-6-63, publicada no Diário Oficial de
18-7-e6, Seção 1, Parte II, onde se lê:
teccho entre as estacas 2000 a '2018

2,81".
Leia-se: trecho entre as estacas

230 a 2103 -I- 2,81.

DEPARTAMENTO NACION.%
DE PORTOS E VIAS

RAVEOÁVEP;
PORTARIA DE 17 DE OUTUBRO

DE 1916
O Diretor-Geral do Departamento

Nacional de Portos e Vias Naveitáveis,
no uso das artribuições que lhe são
conferidas pelo 3°, item 7 do Arti-
go 11 9 , do Regimento aprovado pelo
Decreto n9 58.324, de 2 de maio de
liteti, publicado no Diário Oficial da
Unam de 27 do mesmo mes e ano,
resolve:

N 9 1.422-DG - Designar Laia de
Mein Barbosa - Oficial de Adminis-
teaçâo,12, do Qtladro de Pessoal do
Departamento Nacional de Obras
Contra as Secas (D.N.O.C.S.), para
exercer a função gratificada, símbo-
lo 6-F, de Secretário do Diretor da

Diretoria Regional deste Departa-
mento. - Luis Clóvis de Oliveira. -
Diretor-Geral.

PORTARIAS DE 18 DE OUTUBRO
DE 1966

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Portos e Vias Navegáveis,
no uso da atribuição que lhe confere
a letra h, do artigo 9 9, combinado
com o 59 do artigo 23. da Lei nú-
mero 4.213, de 14 de fevereiro de
1963, publicada no Diário Oficial de
21 subseqüente e tendo em vista o
Parecer PJ-SC no 14, de 24 de feve-
reiro de 1964, publicado no B. P. nú-
mero 119, de 25 de junho seguinte, da
Procuradoria Judicial deste Depar-
tamento, exarado no processo núme-
ro 3.851-62, também deste Departa-
mento, resolve:

N9 1.425-DG - Conceder aposen-
tadoria, no Anexo III, do Quadro de
Pessoal desta Autarquia, aprovado
pelo Decreto n9 51.897, de 9 de abril
de 1963, publicado no Diário Oficial
de 18 subseqüente, a Bento Santos de
Almeida, no Cargo ora Comissão, sím-
bolo 2-C, de acôrdo com o artigo 176,
item II, combinado com o 180, letra
B, § 1 9, da Lei W 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952.

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Portos e Vias Navegavels,
no uso das atribuições que lho são
conferidas pelo 3 9, item 7 do Arti-
go 119, do Regimento aprovado pelo
Decreto 219 58.324, de 2 de maio de
1966, publicado no Diário Oficial da
União de 27 do mesmo mês e ano, re-
solve:

N9 1.452-Do - Designar Arnaldo
de Sã Nogueira - Contador, nível
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N9 1.937-DG — Dispensar da fun-
ção giatificada, simbqjo 6-F de Eii.-
, arregado da Turma de 1Manutençáo

Seção de Maquinas e Equipamentos
do 79 Distrito de Obras, Jeré Honór.o
Maia, Almoxarife, nível 14-A, do ','a
dro de Pessoal do D.N.O.C.S., Ma-
tricu'a n9 2.251.805.

2.90"à-DG — Designar Adaber:.o
Carvalho, Procurador do 39 Categoria,
lo Quall'o de Pessoal deste
Tonto para chefiar o Serviço

O Diretor-Geral do DePal'tament, CO da Procuradoria Jurídica na Ad-
Nacional de aras CoMsua as Seca,3„min'Stração Central.
usando dos .arjbUi000s uc lne con-
fere o art. 67, itera -XLV, ch 	

PORTARI1 DE 30 DE SEITEML.n0-DE 1966
mento aorovao pelo •Deci-eto
57.427, de 14 de dezembro de 1 0 '3:"?. re-	 N9 2.114-DG — Dispensar da fim-
solve :	 ção gratificada, snubolo C-F, de Admi-

	

•	 nistrador do Prédio da Administfação
PORTARIA DE 9 DE SETEMBRO ,

	

DE 1I26	
LCe.ntral, João Ferreira Calara Auxi-;.

i a.r de Portaria. , nível 7-A, do Qaaaru
N9 1.923-DG — Aposentar, nos ter- ele Pessoal do D.N.O.C.S., M.a;rirtila

mos do disposto no art. 173, ia Lei
n9 1.711-52, e com apoio nos Titigos
1 9 e 29 da Lei Federal n 9 3.103, de 19

macias de . Contas (D1C/32TC), da
Divisão de Exploração Comercial da
Diretoria de Portes, drste.
mento. — Luis Clóvis de c)!.i.:xril —
Diretor-Geral.

21-B, do Quadro de Pessoal desta Geólogo, nível 20-A, do Quadro de Matricula n 9 2.253.160, para exercer
Autarquia, Anexo I, para exercer a ', Pessoal do DNOCS, Matricula dito-te:e.) a função gratificada símbolo 2-F, de
Pinção gratifica'n, símbolo 1-F. de , 2.251.187. Chefe da Seção Médico Asststenoial,
Chefe da Seção de Contratos e To-

DEPARIAMENIO NACIONAL
DE OBRAS CONTRA AS

SÉCAS	 •
ATOS DO DIRETOR-GERAL

MINISTÉRIO DA'
AGRICULTURA

INSTITUTO NACIONAL DO MATE

da 2$ Comissão de Fomento •
ção. — Eng. Ary de Pinho,
Geral.

com as vantagens do cargo em ;,mils-
são, símbolo 2-C, de Diretor de Dire-
toria, correspondente à extinta Divi-
são Técnica criada peio Decr,to-lei
n9 '8.486, de dezembro de 1915.
PORTARIAS D E 15 DE SETEMBRO10 1966

N9 1.982-DG — Dispensar, de actlr-
do com o art. 77, da Lei n 9 1.711-56,
Alcy Ribeiro Teixeira, Escrevente-
Dactilografo, nível 7, do Quadro I-P.P.
do M.V.O.P., Matricula n 9 2.106.014,
da função gratificada, símbolo 8-10, de
Secretário de Chefe do 19 Distrito de
Obras, em virtude de ter sido desig-
nado para exercer a função gratifica-
da, símbolo 5-F, de Chefe de Secre-
taria do citado Distrito.

N9 1.983-DG — Designar Alcy Ri-
beiro Teixeira, Escrevente-Dactilogra-
fo, nível 7, do Quadro I P.P. do
M.V.O.P., Matrícula n9 2.106.014,
para exercer a função gratificada,
símbolo 5-F, de Chefe de Secretaria
Distrital do 1 9 Distrito de Obras, em
vaga decorrente da dispensa do Assis-
tente de Administração, nível 14-A,
Aureliano Gomes da Fonsêca Pomes.
PORTARIA DE 16 DE SETEMBRO

DE 1966
N ç' 1.985-DG — Lotar nesta Admi-

nistração Central', a partir do uta 19

do corrente mês, nos têrmos do artigo
115 § 1 9 da Lei n9 1.711-52, altericlo
pela Lei n9 4.854, de 25 de novembro
de 1965, Vanda Machado Viana de
Mesquita, Escrevente-Dactilógrafa. ni-
vel '7, do Quadro Unico de Pessoal da
Universidade Federal do Ceará, caben-
do a esta Autarquia os encargos fi-
nanceiros decon(entes do presente.
PORTARIA DE 19 DE SETEMBRO

DE 1966
N9 1.992-DG — Designar José Cla-

t rindo Carneiro, Escrevente-Dactilôgra,-
f o, nível '7, do Quadro I-P.P., do
11.V.O.P., Matricula n9 1,357.130,
para exercer a função gratificada,
símbolo 12-F, de Encarregado da Tur-
ma Distrital de Oficinas do 19 Distri-
to de Obras.
1 N9 1.996-DO — Dispensar da fun-

94 gratificada, símbolo 2-F, de Chefe'

t	 sanchi,
; Seção de Obras em Cooperfv•s o do

Ditrito de Obras, Luiz Bi 

n• 2.106.319.
PORTARIAS DE ll DE OUTUBRO

DE 1965

N9 2.182-DG — Dispensar, a real-
do, da função gratificada, simbolo
1-F, de Chefe da Residência Esoecial
de Ceralma do 79 Distrito de Obras,
Thales Teixeira de Oliveira, Enge-
nheiro, nível 21-A, do Quadro (1-.! Pes-
soal do DNOCS, Matricula número
2.231.305.

N9 2.183-DG — Designar Eldan 'Ve-
los°, Engenheiro, nível 21-A, do Qua-
dro de Pessoal do D.N.O.C.S., Ma-
trícula n9 2.257.931, para exercer a
funcão gratificada, símbolo de
Chefe da Residência Especial de Ce-
raima do 79 Distrito de Obras.

N9 2.185-DG — Dispensar a pedido,
com efeito amartir de 30-7-66, da flui-
rão gratificada, símbolo 4-F, de Che-
fe da Seção Financeira da Comissão

de Obras de Alagoas, dêste Departa-
mento, Gilvan Vieira Guedes, Oficial
de Administracão, nível 12-A, do Qua-
dro de Pessoal do D.N:O.C.S., Ma-
trícula n9 2.027.462.

11 9 2.188-DG — Designar Luiz Ve-
los°, Engenheiro, nível 21-A. do Qua-
dro de Pessoal, do D.N.O.C.S.. Ma-
í rlcula n9 2.291.310, nara exeuer a
furrão gratificada, símbolo 1-F. de
Chefe de Servieo Técnico Distrital do
7 9 Distrito de Obras.

N9 2.139-DG — Designar TI3ates
Teixeira de Oliveira, Engenheiro, ni-
vel 21-A, do Quadro de Pessoal do
D:N.O.C.S., Matrícula n9 2.261.305,
para exercer a função gratificada,
símbolo 1-F, de Chefe da 3‘• Reste:len-
eia do 79 Distrito de Obras.
PORTARIAS DE 12 DE OUTUBRO

DE 1966
N9 2.197-DG"— Designar Dulce Xa-

vier Dantas, Escrevente-Dactilógrafa,
nível 7, do Quadro I-P.P., do M.V,O,P.,
Matrícula n9 2.045.708, para exercer a
função gratificada, símbolo 6-F. de
Encarregada de Turma de Cadas',ro,
Direitos e Deveres do 29 Distrito de
Obras.

N9 2.2433-DG — Designar Jayr Nat-
tall merlo, Cirurgião-Dentista, nível
21-A, da Quadro 1-P.P., do M.V.O.P.,

RESOLUÇÃO 1\1 9 842

O Presidente do Instituto Nacional
do Mate, ad referendum da Junta De-
liberativa, usando das atribuições que
lhes soo conferidas por lei,
. Considerando que o levantamento
estatístico. da Produção da erva-mate
é incumbência precipua do INM;

Considerando que a moderna orga-
nização econômica o valor da estatís-
tica está subordinado à segura e rá-
pida apresentação dos seus dados, re-
solve:

Art. 19 Todos os industriais e ex-
portadores de erva-mate, registrados
neste Instituto, ficam obrigados a
apresentar, até 15 de novembro de
1966, declarações relativas ao estoque
de erva-mate existente em seu poder,
em 31 de maio de 1966, bem como, o
volume das compras do produto efe-
tuadas a partir de 1 9 de junho de 1966,
indicando o nome de seus vendedores
como os respectivos endereços e quan-
tidades adquiridas.

Parágrafo único. As deolusebes
previstas neste artigo deverão'rft pr.
enchidas em questionário próprio, de
acôrdo com o modélo anexo.

Art. 29 As declarações deverão ser
entregues pelos industriais e exporta-
dores aos Postos Fiscais ou às Dele-
gacias Regionais dêste Instituto, que,
posteriormente, as encaminharão b.
Sede.

Art. 3, As Delegacias Regionais
darão conhecimento dos termos desta
Resolução aos interessados, distribuin-
do, aos mesmos, os questionários a se-
rem preenchidos.

Art. 49 O não cumprimento das
deelarações a que se refere o artigo 19
desta Resolução, implicará, por parte
do INM, na imediata suspensão do
fornecimento de Guias.

Art. 59. Esta Resolução entra em
vigor nesta data, revogadas as disposi.
ções em contrário.

no de Janeiro, 'I de outubro de 1968.
— Harry Carlos Wekerlin, Presidente.,

N9 do Registro 	

	 e

Localidade	 , 	

de junho de 1961, o servidor JC30 da	 .
Cunha Carvalho, Técnico d e Adir'-	 N9 2.156-DG — Dispensar, a •deendo,
ni:,tiação. nível 19-A, do ,Quairo de da função gratificada, símbolo 9-F de
Pessoal 'deste Departamento. ,	 Secretario do DiUtor da Divisão de

Pesca e Pisciculttira da Diretoria de

DE 1966	
Fomento e Produção, deste Depara-tPOR.TARIA DE 13 DE SETE:' ,.1ERO .
mento, Francisco José de Oliveira

N9 1.977-DG — Aposentar, no.3 Nunes, Escriturário, nível 8-A, do
mos do disposto no inciso II do arti-nuadro de Pessoal do DNOCS, Ma-
go 176, e na c;:nrormidade da rIinea 1-...icula n9 2.252.045.
b e do § 1 9 do art. 180, tudo da. Lei N9 2.173-DG — Designar Mái:lo
n9 .1.711, de 28 de outubro de 152, o Cartaxo, Engenheiro, nível 21-A, ao
servidor Francisco Saboya de Albu-
querque, Engenheiro, nivel 22-13. do 1'.Q6 2.080.273, para ocupar a Função

do DNOCS, matrícula mime-

Quadro de Pessoal do D.N.0.0 S., Gratificada símbolo 2-F, de Chefe da
Seção de Açudagem e Irrigação ao
Serviço de Obras e Cooperação da Di-
retoria de Obras e Equipamentos.

DECLARAÇÃO DE COMPRAS' DE ERVA-MATE E ESTOQUE EXD3TENTBI
DTERMINADA PELA ESOLUÇÃO N9 842

Firma 	

Enderêço 	

Estado 	  Município 	

Estoque existente em 31-5-66 	

Compras cfetuadas a partir de 1-6-65

VENDEDOR	 DOMICILIO QUANTID&D21

	AP

TOTAL 	

1•••n,, 41
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INSrÇUTO DE APOSENTADO-
RIA E PENSÕES DOS FERRO-
VIÁRIOS E EMPREGADOS EM
• SERVIÇOS PÚBLICOS

- ,Relação DAG-DD-N 9 109-66
ATO DO PRESIDENTE

Portaria

1 9 10.441, de 20 de outubro de 1966
ny Nomeia, de acôrdo com o artigo
12, Inciso III, da Lei n9 1.711, de 28
de outubro de 1952, João Bruni de
Cm alho, Oficial de Administração,
nível 14-B, matricula 2.487, para
exercer o cargo em Comissão, sím-
bolo "4-C, de Delegado do IAPFESP
no Estado da Bahia. (Processo nú-
mero 22.550-66).

INSTITUTO DE APOSENTADO-
RIA E PENSÕES DOS CO-
MERCIÁRIOS

PORTARIAS DE 8 DE SETEMBRO
DE 1966

O Presidente da Junta Interven-
tora do Instituto de Aposentadoria e
Pensões dos Comerciários, instituída
pela Portaria MTPS-782, de 4 de se-
tembro de 1964, do Exm9 Sr. Minis-
tro do Trabalho e Previdência Social,
fundamentada no Decreto n9 54.067,
de 29 de julho de 1964, que dispõe
sôbre a reformulação do sistema ge-
ral da Previdência Social, combinado
com a Portaria MTPS-85, de 10 de
fevereiro de 1965, e tendo em vista
o que consta do OF-GB-GT n9 $22,
de 1966, protocolado sob o número
AC-45.586-66, resolve:

N9 62.792 - Nomear para exercer
o cargo de Atendente, nível 7, Ni-
zette Maria da Silva (Hab. GB),
com lotação na Delegacia no Estado
da Espírito Santo, de acôrdo com a
classificação obtida no concurso 	
C-414, realizado pelo Departamento
Administrativo do Serviço Público
(DASP), em vaga decorrente da de-
sistência de Crueza Mota de Souza
(Portaria n9 61.491, de 25 de janeiro
de 1966.

N9 62.793 - Nomear para exercer
o cargo de Técnico Auxiliar de Me-
canização, nível 9-A, Antônio Vieira
Gomes Filho (Hab. GB), com lotação
na Delegacia no Estado do Rio de
Janeiro, de acôrdo com a classifica-
ção obtida no concurso C-405, reali-
zado pelo Administrativo do Serviço
Público (DASP), em vaga decorrente
da desistência de Hiroito Frazão Mon-
teiro (Portaria n9 61.810, de 9 de
março de 1966).

O Presidente da Junta Interven-
tora do Instituto de Aposentadoria e
Pensões dos Comerciários, instituída
pela portaria MTPS-722, de 4 de se-
tembro de 1964, do Exile? Sr. Minis-
tro do Trabalho e. Previdência Social,
fundamentada no Decreto n9 54.067,
de 29 de julho de 1934, que dispõe
sôbre a reformulação do sistema ge-
ral da Previdência Social, combinado
com a Portaria MTPS-85, de 10 de
fevereiro de 1915, e tendo em vista
o que consta do OF-GB-GT n9 821,
de - 1966,- protocolado sob o número
AC-45.587-6B, resolve:

•Isi t • 62,796 - Nomear para exercer
o cargo de Escriturário, nível 8-A,
Martim Castilho, com lotação na De-
legacia no Estado do Rio Grande do
Sul, de acôrdo com a classificação
obtida no concurso C-580. realizado
pelo .Departamento Administrativo do
Serviço Público (DASP), em vaga de-
corrente da desistência de Rioe a n-
dino Chaves Silva (Portaria n 9 62.425,
de 28 de junho de 1966).

N9 62.797 - Nomear para exercer
o cargo de Oficial de Administracão,
nível. 12-A, Nortemires Morais dos
Santos, com lotação na Delegacia no
Estado do Pará, de acôrdo com a

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E PREVIDÊNCIA SOCIAL

realizado pelo Departamento Admi-
nistrativo do Serviço Pública (DASP),
em vaga decorrente da desistência de
Magnolia Souza Catanhede (Portaria
n9 60.452, de 22 de setembro de 1965).
- Emílio Ibrahim da Silva, presi-
dente da Junta Interventora.
PORTARIAS DE 7 DE OUTUBRO

DE 1966

O Presidente da Junta Interventora
do Instituto de Aposentadoria e Pen-
sões dos Comerciários, no uso de suas
atribuições e tendo em vista o des-
pacho do Exm9 Sr. Presidente da Re-
pública, exarado na Exposição de Mo-
tivos n9 347-65, que acompanhou o
Processo MTPS n 9 155.535-65, refe-
rente ao concurso do DASP, de nú-
mero C-54'7, e o que consta do 	
OF-GB-GT n9 840-66, protocolado sob
o n9 AC-49.261-66, resolve:

N9 63.014 - Nomear de acôrdo com
o art. 12, item II, da Lei n9 1.711,
de 28 de outubro de 1952, João Lopes
da Costa, para exercer o cargo de
Oficial de Administração, nível 12-A,
do Quadro de Pessoal - Parte per-
manente, dêste Instituto, com lota-
ção na Delegacia no Estado do Espí-
rito Santo, em vaga criada pelo De-
creto n9 51.493-62, publicado no Diá-
rio Oficial da União de 11 de junho
de 1962.

O Presidente da Junta Interven-
tora do Instituto de Aposentadoria e
Pensões dos Comerciários, instituída
pela Portaria MTPS-782, de 4 de se-
tembro de 1964, do Exm9 Sr. Minis-
tro do Trabalho e Previdência Social,
fundamentada no Decreto n 9 54.067,
de 29 de julho de 1964, que dispõe
sobre a reformulação do sistema ge-
ral da Previdência Social, combinado
com a Portaria MTPS-85, de 10 de
fevereiro de 1955, e tendo em vista
o que consta do OF-GB-GT n 9 857,
de 1966, protocolado sob o n 9 49.266,
de 1966, resolve:

N 9 63.015 - Nomear para exerce-
rem o cargo de Escriturário, nível
8-A, com lotação na Delegacia no Es-
tado de Mato Grosso, de acôrdo com
a classificação obtida no concurso
C-580, realizado pelo Denartamento
Administrativo do Servico Público
(DASP), em vaga decorrente de desis-
tência:

Coneursado:
Ayrton Lellis Raffa.
João Baptista da Gama.

Desistente:

João Miguel Abi.
Adriil Maria da Silva
O Presidente da Junta Interven-

tora do Instituto de Aposentadoria e
Pensões dos Comerciários, instituída
pela Portaria MTPS-722, de 4 de se-
tembro de 1964, do Exin° Sr. Minis-
tro do Trabalho e Previdência Social,
fundamentada no Decreto n 9 54.067,
de 29 de julho de 1964, que dispõe
sôbre a reformulaçao- do sistema ge-
ral da Previdência Social, combinado
com a Portaria MTPS-8e, de 10 de
fevereiro de 1955, e tendo em vista
o que corista do OF-GB-GT n 9 855,
de 1966, protocolado sob o número
AC-49.273-66, resolve:

N9 63.016 - Nomear para exercer
o cargo de Médico, nível 21-A, Braz
Alves do Nascimento, com lotacão na
Delegacia no Estado do Rio de Ja-
neiro, de acôrdo com a classificacão
obtida no concurso realizado pelo De-
partamento Administrativo do Serviço
Público (DASP), em vara decorrente
da desistência de Antônio P. Ca-
panema de Souza.

1Pensões dos Comerciários, instituída
pela Portaria MTPS-782, de 4 de se-
tembro de 1964, do Exm9 Sr. Minis-
tro do Trabalho e Previdência Social,
fundamentada no Decreto n9 54.067,
de 29 de julho de 1924, que dispõe
sôbre a reformulação do sistema ge-
ral da previdência Social, combinado
com a Portaria MTPS-85, de 10 de
fevereiro de 1965, e tendo em vista
o que consta do OF-GB-GT n° 85e,
de 1966, protocolado sob o número
AC-49.265-6e, resolve:

Francisco Gomes Henriques, no Es- 1

tudo da Guanabara, em vagas decor-
rentes das exonerações de: -- João
Amilton da Silva, número 20.373 -
Valdernar de Oliveira, número 41.102
- Alfredo Ramalho Pereira, número

• 19.603, Venda Rocha, número 19.247
e Maria Terezinha da Sidne número
20.378 - Jorge Pereira da Silva, no
Estado da Guanabara, em vage de-
corrente do falecimento de Miguel
Zacharias Salcedo, número 14.41,5 -
Rosalvo Aprigio da Silva, no Estado
de Sergipe - Terezinha de Latirdes
Correa - Angelina Nicolini - Ma-
ria da Silva Rosa - Maria Gomes
Leopoldina - Moacyr Teixeira Pin-
to - Vera Padilha Minuto - Tere-
zinho Sirlei Esteves - Webnar dos
Santos - Eloi Soares Dura eles -
Irma Alves de Oliveira - Arnilda

•Pereira Duarte - Jovelina Gladia
Rocha da Silva e Erreilina Veríssimo
de Jesus, no .Estado do Rio Grande
do Sul - José Honorato Filho - Da-
lia Nunes da Mota - Geraldo dos
Santos Viveiras - José Aferis, Eu-
genio dos Santos - Adgnor Domin-
gos da Silva - Onesima Maria Dias
- Genny dos Santos - Edmar de
Lima Veríssimo - Bibiano Teixeira,
dos Santos - Lucia Gomes Vitor e
José de Araújo Guimarães, no Es-
tado de Minas Gerais, em vagas cria-
das pelo Decreto número 51.477, de
29 de inalo de 1962 - Rooerval Tei-
xeira, no Estado do Rio Grande do
Sul, em vaga aberta com a passagem
do funcionário Nerval Passas de Oh-
vaira, número 40.983, nomeado em
caráter interino, para a excedência,
no Quadro de Pessoal do Instituto,
por analogia com a situaçãe previs-
ta no artigo 59 da Lei Maneio 4.054,
de 2 de abril de 1962 - Ateadeii:e,
nivel 7, concurso a que se refere a
PT-DASP. número 345 de 1961 -
Hercilia do Espirito Santo Osório -
Gerson Aquino Pimenta - Elcione
Pires Araújo - Hildebrando de Li-
ma, no Estado de Goiás, em vagas
abertas com a passagem dos funcio-
nanos a seguir, nomeados em cará-
ter interino, para a excedendo, no
Quadro de Pessoal do Instituto, por
analogia com a situação praxista no
asneei 59 da Lei número 4.054, de 2
de abril de 1962 - Irene Mousquer,
número 40.739 - Heloisa Helena Be-
zerra, número 41.166 -- Ivanilda
Noorato Soares, número 41.073 e
Raimundo Macedo Pinto, número
41.196, respectivamente - Tutae
Imakurna, no Estado de 'São Paulo,
em vaga criada pelo Decreto número
51.477, de 29 de maio de 1962 - Te-

1 lelonista - Classe "A", nível 6, con-
curso a que se refere a PT-DASP.
número 353 de 1961 - Luey Furtado
Chaves, em vaga decorrente de exo-
neração de Rosa Ferrarei de Melo,
número 41.610, no Estado de Minas
Gerais - Maria de Lomdes dos San-
tos - Maria Efigenia Veroosa e Elo:l-
ila Ferreira Guimarães, no Estado de
Minas Gerais, em Vagas decorrentes
das promoções de: - Hermengarda
Reis, numero 18.467 - Faria Leite
Nascimento, número 15.8118 e Ivete
Pimenta, número 15.363, respectiva-
mente: Escrevente-Dactilõirafo, nível
7, concurso a que se refere o Edital
número 1.145 de 1963, do DASP.: -
Luiz Katwhiko Maki - Salvador
Garcia Rossi - Oswaldo Beriocco -
Antônio Carlos Castilho - • Ayrton
Minha° dos Santos e José Benedito
de Moraes. no Estado de São Paulo,
em vacas criadas pelo Decreto núme-
ro 51.477. de 29 de maio de 1962.
- Portarias Tornadas sem eleito:
Portaria número 89.062 que nomeou
Gabriel Barbosa Braga, da Silva para
o cargo de Auxiliar de Portaria, clas-
se "A", nível 7 - Portaria núrnero
89.152 . de 1966 que nomeou Waldnel
Antônio Molina, para o cargo de Es-
criturário, classe "A" nível 8
Portaria número 89.221 de 1966 --
que nomeou Francisco de Assis 011-
sanita Basil io da Silva para o cargo

• N9 63.017	 Nomear para exercer
o cargo de Servente, nível 5, José de
Ribamar Ferreira (Inab.MA), com lo-
tação na Delegacia no Estado de São
Paulo, de acordo com a classificação
obtida no concurso C-430, realizado
pelo Departamento Administrativo do
Serviço Público (DASP), em vaga de-
corrente da desistência de Jesuino
Coelho Teixeira de Almeida. - Au-
gusto Júlio Gomes Canta% Presi-
dente-Substituto.

INSTITUTO DE APOSENTADO-
RIA E PENSÕES DOS INDUS-

• TRIÁRIOS

Relação DAG 119 95, de 1966
Nomeação: Tendo em vista a au-

torização do Excelentissáno Senímr
Presidente da República„ conforme
consta do Processo PR. 32.967 de
1964, publicada na Diário Oficia! de
2 de dezembro de 1964 e nas Exposi-
ções de Motivos números 160 de 1965
(Processo MTPS. número 183.529 de
1964), publicada no Diário Oficial de
27 de maio de 1965, 37 de 1915 (Pro-
cesso MTPS. número 199.297 de
1964), publicada no Diário Oficial de
16 de fevereiro de 1965 e 12 (Pro-
cesso MTPS. número 138.526 de
1964, estão sendo providenciadas as
seguintes nomeações para Os canto.; e
locais indicados: Servente, ni vel 5,
concurso a -que se refere a PT-DASP
numero 347 de 1961: Iraides
Wischra, no Estado do Perime, em
Apucarana, em vaga criada. pelo De-
creto número 51.477, de 29 de maio
de 1966 - Clovis Rodrigues, no Esta-
do de Goiás, em vaga aberta com a
passagem da funcionária Maria He-
lena Leoni, número 41.179, nomeada -
em caráter interino para a exection-
eia no Quadro de :Pessoal do Institu-
to, per analogia com a situação pre-
vista no artigo 5 9 da Lei nenen.°
4.054, de 2 de abril de 1932 -- Euniza
L'miliano, no Estado do Pio Grande
do Sul e Ana Rocirigues, no Estado
do Espirito Santo, em vagas decor-
rentes do Decreto :número 51.477, de

¡lie de maio de 1962 - Divina Alves
, Borba, no Estado de Goiás, em vaga
decorrente do falecimento de Joa-
quim Hernandes Orteten número
14.482 - Maria da Costa Reaende
e Lidia Francisca Gonçalves, no Es-
tado de Minas Gerais - Djalma Vi-
eira Barros, no Estado de Alegres,
em vagas decorrentes do tale:emento
de: Domingos Rosa da Cruz, núme-
ro 16.420 - Ely de Araújo, número
14.060 e José Vicente Marques, nú-
mero 16.634, respecsivamtinte - Te-
rezinha Pena, no Estado de Minas
Gerais, em vaga decorrente da de-
missão de Benedito Antônio Ribeiro,
número 41.524 - Olga • Frença, no
Estado de Minas Gerais, em vaga
decorrente da exoneração de José
Soares dos Santos, número 14.147 -
Manoel Vieira Filho, no Estado de
Alagoas, em vaga decorrene da apo-
sentadoria de Lisarb Bezerra de Mou-
ra, número 16.653 - ema n a ----ness

O Presidente da Junta Interven- da, Silva J Nilza Guimarães Silva -
classificação obtida no Concurso 0-547, tora do Instituto de Aposentadoria e Carlos Rodaig„.„
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11-11% do Hospital Juscelin
chek de Oliveira, em Br
operar habitualmente com

o Kubits- substâncias radtaativas, de acôrdo cora do impedimento da celebração de
asilia, para o disposto no item 22 da RS 2.493-57. nen10 convênio até a apuração final
Raio X ou,— Jantai Chalhoub.	 das responsabilidades.

COMISSÃO NACIONAL
DE ENERGIA NUCLEAR

Têrmo de Convênio n 9 22-66 que en-
tre si firmam a Comissão Nacional
de Energia Nuclear (CNEN) e o
Instituto de Pesquisas Biofísicas da
Faculdade de Farmácia e B4 3quinti-
ca de Pôrto Alegre da Universida-
de do Rio Grande do Sul.

A Comissão Nacional de Energia
Nuclear (CNEN), Autarquia Federal,
com sede na Avenida Almirante Bar-
roso n9 81, 29 andar, nesta cidade, re-
presentada por seu Presidenee Prc-
iessor Uriel da Costa Ribeiro, dora-
vante designada "CNEN" e o InsEnu-
to de Pesquisas Biofísicas da Facili-
dade de Farmácia' e Bioquímica de

Excedência — Nos têrmos do rad:- Fairto Alegre, da Universidade da Rio
go 59 da Lei número 4.054, de 2 de Grande do Sul, com sede em Pôrto
abril de 1962, ficam colocados em Alegre, Rio Grande do Sul, represen-
excedência no Quadro de Pessoal do tacto por seu dirigente, Docente Li-
Instituto de Aposentadoria e Pensões vre Eloy Julius Garcia, doravante de-
dos Industriarmos, no cargo de Escre- signado "Instituto", acordam em as-
vente-Dactilógrafo, nível 7: — José
Luiz Leal Libonati, n9 42.452 — Bei-
nardo Krimgold, n9 42.456	 Augus-
ta Nauricio. n9 42.532 Manuel
Pontes Farias, n 9 42.537 — Jose Nil-
son Medeiros, n9 42.538 — Maria
Helena de Freitas Costa, 719 42.b39 —
Maria Elmer Romey, n 9 42.541 -- Te-
resinha dos Santos Feitosa, meneei()
42.545 Dalvanira da Cesta Lima,
n9 42.555 — José Geraldo Carneiro
Lins. n9 42.558 — Maria de Lourdes
Carneiro Pinheiro, n 9 42.559 — Jan-
duirtes José de Figueiredo, na 43.356
— Linete Fittipaldi de Souza Dantas,
n9 43.662 — Nivaldo Duarte Espín-
dola, n9 43.664 — Manoel Pereira
Tenório Cavalcanti, n 9 43.712 •— Ma-
ria Zélia Pires Lins, n9 43.717 Nubcktusula Primeira — Os mate-
Maurinete Santiago de Souza, núnee_ riais permanentes adquiridos com os
ro 43.718 — Miguel Aguiar Medeiros, recursos fornecidos, serão de proprie-
n9 43.719 — Maria do Rosário As-
sumpção Selva, n9 '43.739— Albertina
Inez Diniz, n9 43.849 — Sebastião
Ramos da Silva, n 9 43.864 — Maria
do Carmo de Andrade Nanes, núme- • aecorrência do presente aonverno, se-
ro 43.868.	 'ao movimentadas pelo Docente Li-

DETERMINAÇA0 DE SERVIÇO i vre Eloy Julius Gal•cia, do "Institu-
to", através do Banco do Brasil ou

O Diretor do Departamento de Ad ! Caixa Económica, cujos juros ou sal-
ministração Geral, por delegação, na ci°s eventuais deverão ser recolhidos

a "CNEN" com a prestação de con-forma da Junta Interventora nameri ias acompanhadas dos extratos de
263-35, item VI, inciso 9, alínea r, r e- conta.
solve:	 Cláusula IV — Dos Relatórios e

Prestações de Contas -- O "Institu-
Designar o Médico Tisiologistai deverá prestar contas, bem corno

Amaury Fernandes Machado, número, apresentar relatórios das atividades
73.359, do Pasto de Assistência de Ni- referentes ao objeto do presente con-
terói e S. Gonçalo, Rio de Janeiro, venni até 31 de dezembro do corrente
para operar habitualmente com Raio ano.
X ou substâncias radioativas, de acar- Subcláusula . Primeira — O
do com o disposto no item 22 da RS tuto" se compromete a observar o
2.493-57; disposto nas Instruções (anexas) sa-

bre Prestação de Contas, bem como
as Normas Para Concessão de Auxí-
lio (Resoluções ns. 1-65 e 2-55, ado-
tadas pela "CNEN", as quais passem
a fazer parte integrante do presente,

Subcláusula Segunda — As quan-
tias fornecidas pela "CNEN" ou o

tencla de dente nare, liao 1-amo, seu saldo, não poderão ser destinadas
para operar babitualmente cone Ra, á aplicação diversa da prevista no

presente convênio. No caso da não
utilização total dos recursos, sela o
saldo recolhido a Tesouraria da ....

forma da Junta Interventora número Subcláusztla Terceira — O recebi-

resolve: "CNEN" será sempre feito condiedi-

rrinietração Geral, por delegação, na Cao de contas.

263-65, item VI, inciso 9, alínea r, 	 dos saldos restituidos a

Cicero Alberto de Aguiar Mendonçaa tação de contas.
Designar o Operador de Raio X, nalmente, até a aprovação da pies-

O Diretor do Departamento de fiel- "CNEN", juntamente com a presta-

sinar o presente convêsio sob as se-
guintes cláusulas e condições:

Cláusula I — Do Objeto — tee pre-
sente convênio tem por objeto regu-
lar a cooperação restrita a ser pres-

i rada ao "Instituto" para a realização
!de "estudos sôbre funções do sistema
reticulo endotelial", a serem desen-
volvidos no "Instituto", sob a orien-
tação e responsabilidade do Docen'e
Livre Eloy Julius Garcia, de acôrdo
com o plano aprovado no Processo-
CNEN-430-65, o qual passa a fazer
parte integrante e complementar des-
te convênio.

Cláusula II — Da Vigência — O
presente convênio é firmado par avi,
gorar durante o corrente exercício.

Cláusula III — Dos Recursos Fi-
nanceiros — Os recursos financeiros
decorrentes do preseine convênio se-
rão de Cr$ 7.000.000 (sete milhões de
cruzeiros) a serem fornecidos pela
"CNFN" em moeda nacional, para as
seguintes aplicações:

Cr$	 Cr$

• 500.000
3.000.000	 3.50'5.a0,3

2.090.600

1.500.600

7 (-CO COO
Cláusula V — Da Fiscalização — A

"CNEN" se reserva o direito de fis-
calizar a perfeita aplicação dos re-
cursos concedidos, por meio de visi-
tas aos locais de trabalho, contato
pessoal com os responsáveis e outros
meias adequados.

Cláusula VI — Da responsabilidade
— O Docente Livre Eloy Julius Gar-
cia, fica pessoalmente responsável
pela perfeita aplicação dos recursos
concedidos, de acôrdo com a finali-
dade estabelecida.	 •

Cláusula VII — Da .Autorização
O presente convênio e celebrado de
acôrdo com o disposto na Lei mune-
m 4.118, de 27 de agôsto de 1962, e
Resolução n9 1-65, de 30 de janeiro
de- 1965; (-Diário Oficial de 8 de fe-
vereiro dê 1965, Seção . I, Parte II,
página 823) e decisão da Comissão
Deliberativa da "CNEN" em sua 240a
sessão, em 10 de maio de 19 13G, cor-
rendo a despesa pela verba 3.0.e.6
— Despesas • Correntes; 3.2.0.0 —
Transferências Correntes; 3.2.0.0 —
Div eisas Transferencias Corrertes•
3.2.9.2 — Entidades Federais. do or-
çamento da "CNEN" para 1986.

Cláusula VIII — Da .De .r;m0a -
o presente convênio poderá ser ele-
nunciado por qualouer das partes
mediante notificação por carta, com
antecedência de (60) sessenta dias.
Neste caso o "Instituto", deverá, den-
tro de (30) trinta dias da data da
cessa0o, apresentar o , Matória P
.prestacão de contas regulares.

Subciáusula Única — O não cum-
primento do estipulado no presente
convênio, implicará na denúncia do
mesmo, cem a conseqüente restitui-
ção de todos os recursos e materiais
em poder do "Instituto", sem prejuí-
zo das medidas legais cabíveis, haven-

Cláusula IX — Fôro — As par-
tes elegem o fôr° desta Cidade do Rio
de Janeiro para dirimir quaisquer dú-
vidas que decorrer da execução do
presente convênio.

E, por estarem assim de pleno aear-
do, firmam êste convênio que vai as-
sinado pelas partes interessadas e pe-
las testemunhas abaixo.

Rio de Janeiro, 29 de ;setembro de
1966. — Uriel da Costa Ribeiro —
Presidente da Comissão Nacional de
Energia Nuclear. — Eloy Iulius Gar-
ela — Docente Livre do Instituto de
Pesquisas Biofísicas da Faculdade de
Farmácia e Bioquímica de Pôrto Ale-
gre, da Universidade do Rio Grande
do Sul.

Testemunhas: Ruiassadar — Junia
P. de Araújo.
(N9 35.362 — 20.10.66 — Cr$ 31.030)

MINISTÉRIO
DA VIAÇÃO E OBRAS

PÚBLICAS

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE OBRAS CONTRA AS

SÊCAS
Contrato de locação que entre si fa-

zem de um lado, C07710 locadora, a
Arquidiocese Metropolitana de Te-
resina, do Estado do Piauí, e do
outro lado, como locatário, o De-
partamento Nacional de Obras
Contra as Sécas (DNOCS), refe-
rente ao prédio sito na cidade de
Teresina, na Praça Saraiva, n9 na.
Aos 12 (doze) dias do mês de

agõsto do ano de mil novecentos e
sessenta e seis (1966), entre o De-
partamento Nacional de Obras Con-
tra as Sêcas (DNOCS), neste ato
representado por seu Diretor-Geral,
Engenheiro Ary de Pinho, daqui por
diante denominado Locatário, em sua
sede situada nesta cidade de Brasí-
lia, e a Arquidiocese Metropolitana
de Teresina, Estado do Piauí, daqui
por diante. denominada Locadora,
neste ato representada por Dom Ave-
lar Brandão Vilela, Arcebispo Me-
tropolitano de Teresina, foi acerta-
da a locacão do prédio sito na ci-
dade de Teresina, Capital do Estado
do • Piauí, na, Praça Saraiva número
eetir  de propriedade da Locadora, me-
diante as cláusulas F. condições se-
emintes: Primeira — A Arquidiocese
Metropolitana de Teresina dá em lo-
eactio, pelo prazo de dois anos, ao
Departamento Nacional de Obras
Contra as Sécas (TJNOCS), o prédio
de sua nronriedade, sito na cidade
de Teresina. Ca pital do Estado do
Piauí, na Prara Saraiva, número 326,
mediante r, aluguel mensal de Cr$
ROO 000 (Oitocentos mil cruzeiros)
naaável até o dia 10 (dez) do mês
subseniiente ao vencido processadas
as contas na forma da Lei. Segunda
— O me ei, de dois anos, menciona-
do na cieueula anterior, terá inicio
a antir do dia 19 de janeiro do cor-
rente ano de 1559. por Já se achar o
Trocaterio, de ede aquela data, na pos-
se e utili7acAn do imóvel, e teriam!-
p ar, no dia 19 de Janeiro do ano de
i558 (mil novecentos e se ,Psnta e
oito) — Terc(>ira — O Trélid Ora
fiado em loc a c5n destina -s? às lw-
f a i sciies do 59 DNtrifo de O iir, s, cie
,P 0-icn sabi l idatie do Loc o 1 ário —
rP rirta — presente contra to vai rii á
entre as nnr tes contra fantrs, sm7s•

e su c e ssores. F' essa de
venda, a leen-fia será respeitada peto
nôvo adniiirente para o que a Lo-
cadora, se obriti'a	 na e-cri-
tura de v ena a ci e l eade o -, / . :1 7-W "e-
ra ri sse direi to do	 'f neelee ie. —
(aitanfa — O LnP9. 1'' ' ' ,3 	 "e a
manter o prédio leeedo	 p:-.1'^ito
estado de conservação e asseio, para

de Guarda, classe A, nível 8, rio Es-
tado -de São Paulo, em virtude de não
se haver verificado a posse, decorri-
do o prazo legal. — Portarias Cole-
tivas tornadas sem efeito, na parte
referente às nomeações dos candida-
tos abaixo, para os cargos discrimi-
nados, no Estado de São Paulo. por
não haver verificado a posse, decor-
rido o prazo legal: — PTC. número
89.224 de 1966 — referente a Arman-
do Ferreira e José 'Américo D'Avila,
no cargo de Escriturário, classe "A",
nível 8 — PTC. número 89.286, re-
ferente a Augusto Tada — Francisco
Garcia Camacho — Maria Elvira
Cardoso Pinto — Maria Lucia Fer-
mino Pina — Neusa Carmen Nasci-
mento Brandt e Reinaldo Leite de
Souza, no cargo de Escrevente-Dac-
tilografa, nivel 7 — PTC. número
89.224 de 1966 referente a Walter
do Carmo, no cargo de Escriturário,
classe "A", nível 8, em face de ae-
sistência do candidato. — Jair Men-
donça — Assistente do Departamen-
to de Administração Geral.

Reação DAG n 9 96, de 1966

TÉRMOS DE CONTRATO
.RESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

dade da CNEN e ficarão sob a guar-
da e responsabilidade do 'Instituto".

Subcláusula Segunda — As impor-
tancias fornecidas pela "CNEN" em

O Diretor do Departamento de Ad-
minstração Geral, por delegação, na
forma da Junta Interventora número
263-65, item VI, inciso 9, alínea r, re-
solve:

Designei: o aledleo Raul Ateia() cle
Souza n9 20.031, do pósto de assis-

X ou suta:tardem radioativas, de acor-
do com o dispc;sto no item 22 da Re
2.453-57;

Material de Consumo

Itea cisotopos . .
- ne:),g 1-rite:;, em:traria etc

dotal



MINISTÉRIO
i) A.

FAZENDA .

, BANe0 NACIONAL
DO DEStNVOLVINIL-NTO

• ECOUNI;CO
EDITAL N 9 RDP-343

Concorrência pública para fo rneci-
mento de cimento Portlancl comum
ás obras do BNDE na eQD-447-408,,
Asa sul em Biasiiia (DE).

A Representação do BNDE no Dis-
trito Federal (RDF1, autorizada rica)
Comissão Supervisora das obras do

1Banco em Brasilia, faz púbhco, para
conhecimento dos interessados que as
dez (10) horas do dia dez (10) de
novembro de mi/ novecentos e sessen-
ta e seis no 139 andar, bata nulo.°
1.396 do Ediflçlo BNDE, sito no Can-

'Junto n9 1. Bloco E do Setor Bancá-
ria Sul em Brasilla, recebees, atra-
veh de juraa, wesid da peio tetme.
ellale tendo como vogais; o Assessor
de Engenharia e o Chefe do Setor
,Aciministrativo-Financeiro da Repre-
sentação, propostas nas seguintes.
condições: oe/ttiZJiitU

1. Objeto
Fornecimento no canteiro das obras

do BNDE na Superquadra Dupla oul
10 407-408 em Brasília (DF), do se-
guinte material:
/ 1.1 cinco mil (5.000) sacos de
Cinqüenta quilos (50 kg), de cimen-
to Portland comum.

1,2 - o cimento deverá ser de fa-
bricação recente, acondicionamento
original isto é, com embalagem e ro-
tulagern da fábrica intactas.

• e 1.3 - O cimento deverá satisfazer
a, EB-1 (cimento Portland comum),
da ABNT.
1.	 2. Apresentação

- Poderá apresentar proposta
tóda e qualquer empresa que satisfaça
ai conceições est4ce.e.,:aas ricaça &
tal.

- Não serão recebi:Jia pro-
Postas apresentadas por coneorcio ou
ou grupos de enipresas.

2.2 - O concorrente no lugar, dia
e hora fixados neste Edital, apresen-
tará dois envelopes, fechados e la-
crados contendo em sua documenta.
çeo; . e outro sua proposta, ume a
Menção na parte externa:

"De - nome da emprêsa propo-
nente

Para - Banco Nacional do Desen-
volvimento Económico - Representa-
ção no Distrito Federal.

'Assunto - Concorrência Pública
10 alie-2-66.

Título - "Docuneentaçao" ou "Ione-
posta" (conforme o conteúdo cie re.e-
pecava envelope) ."-

3. Documentação

3.0 - O envelope com esse titulo,
&verá conter os seguintes elemen-
tos:

3.1 - Da Proponente:
3.1.1 - declaração, em duas inas

dactilografadas e assinadas ince- 1
condo:

A) o lugar de seu estabelecimento
por onde se fará o fornecimento e fa-
turainento, para os efeitos previstos
no item 3.3:

B) os documentos contidos nesse
envelope;

3.1.2 - corprovante da existencia
legal da proponente com sua consti-
tuição e representaçfm atuais Inscri-
tas no Registro ou-Junta de Comér-
cio. eS a proposta for stibscrita por
procurador juntar também o. instrne
mento da procuraçáo;

3.1.3 - certificada de enscriçáo
CONEP (Decreto n9 57.271. de le de
novembro de 1965.1.;

3.1.4 - cedida() de quitação com
os Institutos de Previdência Social a
que a proponente esteja vinculada;

3,1.5 - certidlie de quitação com
Lei dos Dois Terços;

3.1.6 - certidão negativa de dé-
bito para com o empôsto de Renda e
demais tributos devidos á Fazenda
Nacional;

3.1.7 - certidão negativa de débi-
to para com a Fazenda do Estado e
do Município ou do 'Distrito Federal:

3.1.8 - prova de quitação pata com
o Irapesto Sindical do empregado e
empregador;

3.1.9 - comprovante de recolhi-
mento da caução Inicial à Caixa Eco-
nómica Federal de Brasilia.

3.2 - Dos responsáveis legais da
proponente:

3.2.1 - prova de quitação ou isen-
ção eleitoral;

3.2.2 - prova de quitação ou Isen-
ção do serviço militar.
3.3 - A documentação dos Itens

3.1.4 a 3.1.8 refere-se ao estabeleci-
mento da proponente por onde se
fará o fornecimento e 'aturamento.
Se o pagamento dos impostos federais
estiver centralizado na sede da con-
corrente, ai serão tiradas as certi-
dões do item 3.1.6.

3.4 - O Certificado de Registro dos
Fornecedores do Governo (Decreto-
lei ne 8.204, de 17 de janeiro de
1044) dispensará de apresentação
apenas os documento' expressamente
nele relacionados.

aprovação fôr neeala.	 -1 3 5 - Os clocomentos poderão ser
, O presere	 CE , a a está	 ti:	 Icics im orleinal fotocio y a au-
eêlo, ez	 rodei sn	 •su &ia stia publicaeeo en-
rem justa; e cont"a . ::In-,	 ;• c:g devendo aqueles suleitos a pi
dactilewa:nr ÉSP	 -ri 6 de	 dane, est'ir em vigor Mi ii
(szlE) vlaç üe	 111 taae	 f,e.á 1;c rs m.nrea r2a para apreseniaçno d;:s
eportunarnente Ven:crito	 e:Ne-e prop:Jsza.,;.
preprio do DNOCa, pura Mn

o -qual, cilica d? .1:do e	 )1	
4. Propos/o

conforme, vsi ass'nedo. p1e na 0 - O envelope com esse nova

Interessadas e pelas testernenbae ' ieeeee center a Proposta, dnvii10-
! abaixo a tudo presentes, E IN-1: a eraefe'- a em duas vias sem emendas.
constar , ce , a	 vtria Augusta no-la rasures eu entrennhas,	 eno os
Sampaio, Oficial de Adinin:straeLo, seguintes elementos:
nível 12-A dactilografei o 	 4.1 - nome da proposta
termo que a reino: a) Maria AvouRta 4.1 -mane da proponente, com ro-

1 Lima Sampaio - a) Engenheiro Ary duelo completo para recebimento ue
de Pinho, Diretor-Geral do DNOCeo comeinicaçOes relativas a esta con-
a) Dom Avelar Brandão Vilela - Ar- correncia.
cebispo Metropolitano de Teresa/1 .o 4.2 - Preços unitários e globais lo
Testemunhas; e) Minam °vir:Irré material obsto na obra, incluides to-
Gomes; a) Aldomario CarCso fc da( as d espesas e impostos.

, Duna. A presente cônia dattnegro. fa-	 4.3 - Marca do cimereo, o!',Pto
I da por mim: Edna Maria Moca/Pães , o:oraste

1

 Carneiro, Secretária do Prz.,c •xrairir- .• 4.4 - Prazo em dias consecutivos
feral. está c,,n r.orne o or' rrin-l. Bra- 'pr-a o fornecimento do material.
seita, em 12 de outubro de 19e5. 	 n 4 . 5 - Declaração expressa da arei-

„J te -	 cla•
• I 4.5 - Data e assinatura da pro-

a'. ponen te ,
5. Condições

assim restitui-lo	 Iocadoea qu indo
finda ou rescindida i lecaçào, cor-
rena porpor sua conta as despeses ne-
cessárias a esse fim, bem e .-a m,
não sublocar e objeto da lece e ee, ou
transferir o presente centrato, ne
ou em parte, salvo autorização cari-
ta do Locador. - Sexta - T:da e
Qualquer benfeitoria realizada pelo
Locatário, seja qual fôr sua nature-
ta, sem que ao Locatário assista di-

t. reito a qualquer indenizaçno. -
Sêtiena - O !too da situação do imó-
vel é o competente para as aças re-
sultantes dêste contrato. - ()Vara
- As- despesas decorrentes clée+e
contrato são de responsabilidade do
Locatário e correrão lt conta da ver-

! ba constante do seu orçamento para
1968 e nos anos subseqüentes, con-
forme constar dos respectivos orça-
mentos. - Nona - O presente con-
trato terá validade depois de spro-

,1- vado pelo Excelentíssimo Senhor Mi-
nistro . da Viação e Obras Páblices,
não se responsabilleando o Locatá-
rio por qualquer indenização se a
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fornecimento será assinado em Bre.
sina, dentro de cinco 151 dias da
chts do recebimento pela proporien.
te et( cernunIcacão. Para êsse elei-
to, o vencedor deverá previamente,

'c s . ,t in,r rit para cena)
par crntre i 5 c,n do valor global de
sua proposta. em garantia da exe-
cueào do contrato.

5.3 - Perda da caução Inicial - O
vc;.'c'zf:Jr r'''e não cner o contra o
no prazo do item 5.7, nerderá a cau-
ção em favor do Banco mediante
aciludicação administrativa. Nesse
caso, reserva-se o Banco a faculdade
de convocar para a assina tura ao
contrato, os subseqüentes classifica.
dos, em ordem crescente.

5.9 - Pagamentos - Os pagamen-
tos serão leitos em Brasília, à 'vista
do comprovante de recebimento na
obra e apresentação da nota de co-
b enn ea, corresponden te á quantidade,

5,10 - Muita - Estipular-se-á a
multa moratória de cinco décimos por
cento (0,5 e:,) sôbre o valor global do
te-nitrato, por dia de atraso, sem ore.
pez° do disposto no item seguinte.

5.11 - Descumprimento e rescisão
- O descumprimento de qualquer
crnoae n,	 fotencta ou transferÊnria

5.1 - Recepção - Serão recebidos de obrigações deste contrate a tercei-
ro envelopes apresentados antes de yes, determ i nara a sua rescisão e a
Iniciar-se a abertura do invó lucro da declaração de inidoneidade do con-

Doeumentnoló".	 corrente, com perda da caução e pa-
5.2 - Abertura - Abrir-se-ao sei- elemento da multa moratorte verift-

mente as propostas que tenham sa- cada, além de Meias as despesas pa-
tisfeito a documentação relacionada ra o resguardo e realleação dos di-
restituidas as demais inusficientes. imitas do Banco.

5 3 - Preços e sua validade - OS, 5,12 - Fôro.da concorrência e do
preços seo lixos e irreajustáveis, sen- ,contrato - Brasília, Distrito Federai.

!rilv e (30) dic-s O t)r .izo mi-	 5.13 - Esclarecimentos --- Aos In-
nimo de valtdade da proposta. 	 teressados serão prestados esclareci-

5.4 - Caução da proposta - A mentos pela Assessoria de Engenharia
reune° do item 3.1.9, no valor de qui- da Representação; no horário de ex-
nbentou mil cruzeiros (Cr$ 500.000) pediente de segunda a sexta-feira
será feita na Caixa Econômica Fe- no 139 andar do Edifício ENDE ern
deral de Brasília, em dinheiro ou eth Brasília.
títulos da divida pública federal pelo 	 5.14 - Anulação - Por ernvenien-
eet, valor ruaninal. 	 'eia, administiativa, podeea fxr anula-

5.5 - Prazo máximo do forneci- da esta concorrência sem direito a
mento - O prazo máximo do torne- qualquer indenização
cimento é de sessenta (60) dias cone	 5.15 - Liberação - Aemado o con-
secutivos, a partir da assinatura do trato ou anulada a .concorrencia se.
contrato.	 tão devolvidos aos concerrentes que o

5.6 - Julgamento - O julgamen- requererem, OS docummtoe apresen-
to se fará peai critério do menor tados e a caução da proposta
preço global. No caso de empate	 Brasilia, 19 de outubro de 1988.
optar-se-á pela proposta que ofere- Paulo Tévora, Chefe Ou, Reeresenta-
cer menor prazo de fornecimento, ção do BNDE no Distrito Federal. -
Serão desclassificadas as propostas Francisco de Souza Cunha, Assessor
que não contiverem os elementos re. de Engenharia, - Antôn io Barbosa de
lecionados no item 4, ou contrariarem, Carvalho, Chefe do Setor Adminls-
as condições expressas neste Edital. trativo-Financeiro.

8,7 - Contrato - O contrato de (NO 35.344 - 19-10-66' - Cr$ 40.000);
CONCORRÊNCIA PleBLICA - EDITAL N 9 RDF-1e66

Publicação da Proposta apresentada (Art. 750 do Código de Contabilidade).
"ECOMISA - Empreendimentos Comerciais e Imobiliários S.A.

1CSPEC/PICAÇA0
Preço

• Unitário

195,

'Cd

Total

ca$

16.875.000

7.875.090

24.350.000

1. 21.000 metros lineares de tábuas de pinho
de 3* (construção) de 25,4 min x 304,8 mm,
correspondente a 1" x 12" de 5,50m de
comprimento . 	

2. 15.000 metros lineares de pontaletes de
pinho de 31 de 76.2mra x 76,2 mm, corres-
pondente a 3" x 3" de 4m e acima (máximo
até 5,50m de comprimento) 	

TOTAL 	

Prazo de entrega: Inicio de imediato apõe a assinatura do contrato
de fornecimento eom entregas parceladas, concluindo dentro de 43 dias
da mesma data.

Validade da eotaeke • 30 dias, a partir de 20-1048.
Brasilia, 20 de ()ungem de 1968. - Paulo Nemo..

tN9 35.239 - 20-1048 - Cr$ $.000).\
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5. Deverá ser apresentada' a se-
guinte documentação:

a) carteira de identidade do res-
ponsável pela firma e signatário da
proposta;

h) carteira profissional, devidamen-
te registrada no CREA, do engenheiro
responsável pela firma na execução da
obra bem como certidão de registro da
firma e prova de quitação de ambos
com o CREA;

c) provas de quitação com as Fa-
zendas Federal, Estadual e Municipal
(certidões);

d) provas de cumprimento das le-
gislações civil, comercial e trabalhis-
tas vigentes (contrato social, lei dos
dois terços, certidões negativas de pro-
testos, impôsto sindical relativamente
aos •empregadores, empregados e res-
ponsáveis técnicos que tenha realizado
o seguro de acidente de trabalho) pre-
vidência Social, etc.

e) certificado de capacidade téc-
nica;

f) Prejudicado;
g) requerimento solicitando autori-

zação para depósito de caução;
h) Cronograma, em 3 vias (diagra-

ma de avanço dos serviços, com indi-
cação do início, e do fim de cada eta-
pa do serviço, reservando-se o Depar-
tamento Nacional de Estradas de Ro-
dagem, a faculdade de aprová-lo ou

1) prova de que os responsáveis
(técnicos e legais) pela firma votaram
nas últimas ,eleições (art. 38, pará-
grafo 1 9, alínea c da Lei n9 2.550, de
25-7-55), bem como se acham em dia
com as obrigações militares.

1) documento comprobatório de que
•a firma já realizou serviços equivalen-
ts ou similares, a contendo;

k) Prova do cumprimento da Lei
n9 4.440 de 27-10-64;

§ 1 9 A documentação poderá ser
apresentada em, focotópia devidamente
autenticada.

§ 29 cada documento deverá estar
selado na forma da lei.

.§ 39 A juízo da Comissão, poderá
ser permitida a regularização de fa-
lhas referentes à documentação até a
hora do início da abertura dos ante-
projetos.

§ 49 O requerimento de que trata a
alínea g, deverá acompanhar, em se-
'parado, o envelope contendo a do-
cumentação.

CAPÍTULO II

Caução
6. A participação na concorrência

depende de depósito da caução na Te-
sounaria do DNER, no valor de 	
Cr$ 400.000 (quatrocentos mil cruzei-
ros), em moeda corrente do país, em
cadernetas da Caixa Econômica, em
apólice e demais títulos da dívida pú-
blica federal, em obrigações, ou letras
do Tesouro, em letras de câmbio, de
importação e de exportaço do Banco
do Brasil S.A. e títulos de débitos do
DNER, representados pelos respectivos
valores nominais.

§ 19 O recolhimento da caução será
efetuado pelo concorrente após deferi-
mento, pelo presidente da concorrên-
cia, do requerimento de que trata a
alínea g, do item 5, do Capitulo I,
dêste Edital.

§ 29 A comprovação do recolhi-
mento da caução deverá ser entregue
à Comissão até o hora mareada para
abertura dos anteprojetos.

§ 39 Fica sujeito às sanções legais,
independentemente de declaração de
inidoneidade, a firma que, tendo re-
querido, não tenha satisfeito o depó-
sito da caução no prazo que lhe foi
concedido,

§ 49 Conhecidos os resultados da
concorrência e a ordem de classifica-
ção dos licitantes, de acôrdo com o
critério julgador deste edital, as san-
ções serão devolvidas mediante reque-
rimento dos interessados, exceção feita
aos três primeiros colocados, os quais
só poderão obter devolução suas
cauções, depois de homologada a con-
corrência pelo Conselho Executivo do
DNER.

MINISTÉRIO
DA VIAÇÃO E OBRAS

PÚBLICAS

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE RODAGEM

EDITAL DE CONCORRÉNCIA
PUBLICA N9 62-66

Obra: Projeto, construção e instala-
ção de uma câmara úmida para o La-
boratório da ivisão de Pesquisas
Tecnológicas.

Localização: Centro Rodoviário-GB-
Km.0 da Rodovia presidente Dutra.

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem,
neste Edital denominado D. N. E. R.,
torna público para conhecimento dos
interessados, que fará realizar às 14,30
horas do dia 9 do mês de novembro de
1966, na sede do D. N. E. R., à Ave-
nida Presidente varges, n 9 522, 219
andar no Estado da Guanabara, sob a
presidência do Engenheiro Salvan
Borborema da silva, Concorrência pú-
blica para execução de trabalho rodo-
viário adiante descritos, mediante as
condições seguintes:

I — Proposta e Documentação

1. Poderá apresentar proposta tôda
e qualquer firma, individual ou social,
que satisfaça às condições estabeleci-
das neste Edital.

Parágrafo único — Não serão toma-
das em consideração propostas apre-
sentadas por consórcios ou grupos de
firmas.

2. A proposta, o anteprojeto e a
documentação exigidas serão entregues
ao Presidente da Concorrência acima
referido, no local fixado para a mes-
ma, em envelopes separados, fechados
e lacnados, contendo em sua parte ex-
terna e fronteira os dizeres; "Depar-
tamento Nacional de Estradas de Ro-
dagem — Concorrência Pública — Edi-
tal n9 62-66", o primeiro com o sub-
título "Proposta", o segundo com o
subtítulo "Documentação" e o último
com o, subtítulo "Anteprojeto".

3. Conterá a proposta, em três vias:
a) nome da proponente, enderêço

ou sede, suas características e identifi-
cação (individual ou social):

b) declaração expressa de. aceitação
das condições dêste Edital e de que, se
vencedora da concorrência, executará
a obra conforme projeto apresentado,
pelo preço global proposto e de acôrdo.
com as normas e'especificações vigen-
tes no DNER;

c) projeto detalhado da construção,
equipamento e instalação da câmana
úmida, discriminação de todos os ser-
viços, obras e peças necessários ao seu
perfeito funcionamento, desde a parte
de construcão civil até o equipamento
especializado.

d) preço global pctra execução da
Obra, neste compreendido todos os ser-
viços, materiais e encargos necessá-
rios à sua completa realização e sua
entrega rematada e perfeita em todos
os pormenores.

e) orçamento, com o qual foi obtido
o preço global tendo por base as quan-
tidades de serviços, obras e equipa-
mento referidos no item c e os res-
pectivos preços unitários. tsses preços
unitários, que serão apresentados em
aygarismos e por extenso devem sei'
calculados levando-se em conta todos
os serviços, materiais e encargos ne-
cessários à completa e perfeita exe-
cução da obra, e se aceitos pelo DNER,
serão válidos para quaisquer acrésci-
mos que venham a ser autorizados:

1) prazo para a execução total da
obra, contado em dias consecutivos.

g) a juízo do presidente da Concor-
Ifência, poderá ser exigido o reconhe-
cimento da firma do signatário ou res-
ponsável pela proposta por tabelião
do Estado da Guanabara.

4. A proposta será apresentada em
papel tipo ofício ou carta, dactiloera-
fada em linguagem clara, sem emen-
das, rasuras ou entrelinhas.

§ 5° A caução correspondente à fir-
ma declarada vencedora ficará em po-
der do DNER, para garantia da assi-
natura e fins de contrato.

'7. O vencedor da concorrência,
para efeito de assinatura de contrato
de Mnireitada, reforçará a caução ini-
cial com outra de valor tal que com-
plete 1% (um por cento) do valor
dos serviços contratados, em moeda
corrente do país, em cadernetas da
Caixa Econômica, em apólice e demais
títulos da dívida pública federal, em
obrigações ou letras do Tesouro, ou
em letras de câmbio, de importação
e de exportação do Banco do Brasil
S.A. e títulos de débitos do DNER,
representados pelos respectivos valô-
res nominais. Não se admitirá, na
hipótese em que o atributo financei-
ro deferido no contrato venha a ser
inferior ao custo previsto no edital,
redução sèbre o valor da cauçao

A cauã° inicia/ será reforça-
da, • durante a execução dos serviços
contratados de forma a totalizar, sem-
pre 5O, dos serviços executados; en-
quanto a caução inicial corresponder
a 5% dos serviços executados, não
serão efetuados os reforços. Será per-
mitida., no aio do refôrço da caução
e depósito em titules, a criteria no
DNER.

§ 2 9 A caução inicial e os respecti-
tivos reforços somente sere'o tevanta-
dos 60 dias, anás a assinatura do
mo de recebimento da Obra pelo
DNER. No caso de resolução de con-
trato não serão devolvidos •a caucão
inicial e os reforços, que serão apro-
priados nelo

§ 3° E' vedada a substituição dos
valôres caucionados.

CAPÍTULO III

Descrição dos Serviços, Poma
de Execução e Andamento

B. Os serviços. a executar situam-se
na Divisão de Pesquisas Tecnológicas,
no Centro Rodoviário da GB, km O
da Rodovia Presidente Dutra e cons-
tam de projeto, construção e ins ta-
lação do equipamento de uma câmara
úmida de acôrdo cem desenho básica)
SAP/3Pe6a. tomando por base, na. ela-
boração do projeto, elementos que
constam da respectiva planta, devendo
os licitantes visitar o local da obra,
para a citada elaboração.

9. Ao projeto apresentado, será
atribuída nota, para fins de classifi-
cação no julgamento da concorrênela.

10. Os serviços serão executados de
acôrdo com as normas técnicas e esne-
cificações vigentes no DNER, as con-
dições dêste Edital e a proposta sere-
sentada.

11. O projeto deverá obedecer às
especificações anexas. A maquinária
poderá ser outra diferente da apre-
sentada desde que o sistema estabe-
lecido no projeto em concorrência ga-
ranta condições do funcionamento pre-
visto.

12. Para qualquer modificarão ou
acréscimo que porventura o DNER ve-
nha a autorizar, serão considerados os
preços unitários propostos, aprovadas
pelo C.E. de serviços análogos core-
tentes do orçamento de empreitada,
ou, no ca a^ de serviço ou obra reo
previstas no contrato, aprovados pos-
teriormente pelo C.E.

CAPÍTULO IV

Prazos
13. O prazo para a execução total

dos serviçae será de 120 dias crave-
cutivos contados à partir do dia da
notificacão para a assinatura do con-
trato, inclusive êsse.

14. O prazo para conclusão poderá
ser prorrogado, por iniciativa do
DNER, fundada em conveniência
administrativa, a critério do (7onsellan
Executivo.
• Parágrafo único. A empreiteira se-
mente poderá pedir prorrogue° de
prazo se verificar a interrupção dos
trabalhos determinadas por:

a) fato da administração;
b) caso fortuito ou fôrça maior.

CAPÍTULO V

Pagamentos

15. Os pagamentos serão efetuada
de acõrdo com os saldos acusados em
medições periódicas acumulativas,
procedidas thmante a execução da obra,
segundo os preços unitários (ou glo-
bais, quando for o caso) propostos
pelo concorrente vencedor, correspona
dentes (as medições) à conclusão dag
fases de serviço a seguir relacionadas:

a) l e medição — compreenderá os
serviços executados a te a <fone:usa°
dos trabalhos de construção civil.

b) 2 • medição — na entrega 63
equipamento,

c) 35 medição — compreenderá os
serviços executados até a conclusão da
obra após limpesa geral, teste de fun-
cionamento da =numária, de modo a

f permitir a aceitação da obra pela
Fiscalização.

CAPÍTULO VI

Valor e DG:"C.;:(7,9

16, O valor apromenado
aos serviços objeto do presente Edi-
tal é de CrS 40.000.000 (quarenta mi-
lhões de cruzeiros) parcelado em duas
etapas financeiras: a primeira no va-
lor de Cra 36.000.000 (trinta e seis
milhões de cruzeiros) para os servi-
ços a executar pelos preços unitários
propostos e a segunda, de Cr$ 	
4.000.000 (quatro =leões de cruzei-
ros), prevista para reaiustamento na
forma da Lei n 9 4.370, de 23-7-04', cor-
rendo a despesa às expensas da do-
tação da verba 4.1.3.7 do Orçamento
do F.R.N. DNER/19 :3e até o valor de
Cr$ 40.000.000 (quarenta milhões de
cruzeiros).

Parágrafo único. Inernonstrraa tem-
pestivamente a ir su f ic i er sie do valor
aproximado atila-aia:a 20S serviços a
que se refere o preseofe Edital, po-
derá o DNER determines o prossegui-
mento dos servic.os a f é a conclusão,
condicionado à d i spenibil)itede de me-
curs es financeiros, men''ess as con-
dições do Contrato erl:-.fenal.

CAPÍTULO VII

. .Reajustame7ito
Os pre4os propostos sei tfea,).--

tados de acôrclo com a Lei n 9 4.370,
de 28-7-64 suboedirandesso Oe e rea-
justamento ao diagrama de avanço de
serviço.

CAPÍTULO VIII

Contrato, Multas e Dissolução
1 8) A adjudicação dcs servicos será

efetuada mediante contrato de em-
preitada • assireclo no DNER, obser-
vando as condições estipuladas neste
Edital e as que constar da respectiva
minuta, à disposição dos interessados
na Procuradoria Judicial do DNER.

19. O contrato estabelecerá multas,
aplicáveis a critério do Diretor-Geral
do DNER, nos seeuintes casos:

I — Por dia que exceder ao prazo
de conclusão dos serviços: Cr$ 50.000
(cinqüenta mil cruzeiros).

II — Quando os serviços não tive-
rem o andamento previsto no diagra-
ma de avanço; quando não forem
executados perfeitamente de acôrdo
com o projeto, as normas técnicas e
especificações viaentes no DNER:
quando os trabalhos de fiscalização
dos serviços forem dificultados: quan-
do a administração fôr inexatamenft
informada pelo contratante; de 0,1%
a 2% do valor de contrato.

20. O contrato poderá ser resilido
unilateralmente pelo DNER ou bilate-
ralmente, atendida sempre a conveni-
ência administrativa.

21. A critério do DNER, cabere a
resolução do contrato, inde pendente-
mente de interpelação judicial ou ex-
trajudicial, quando a empreiteira:

a) não cumprir quaisquer das obri-
gações contratuais;

b) tránsferir o contrato a terceiros,
no todo ou em parte, sem prévia au-
torização do Diretor-Geral do DNER.

§ 1 9 No caso de resilição à empei-
ra caberá receber o valor dos servi-
ços executados do contrato, descola..
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tildas as parcelas correspondentes a
Utilização dessas instalações, propor-
cionalmente aos serviços realizados
até a data da dissolução.

a 29 Ocorrendo resolução, o DNER
promoverá um ressekcimento d a s
perdas e danos, via administrativa
ou judianal.

39 Em caso algum o DNER, pa-
gará indenização devida pela emprei-
teira, por fôrça da legislação traba-
lhista.

IX r— Processo e Julgamento
t da Concorrência

Especificação para construção de uma
Cantara úmida para campas de

-prova de concreto
1 — A parte cheia do desenho é

uma sala de 3,70 x 5,00 m, existen-
te naa parte térrea do prédio.

2 — Deverão ser construidos: em
alvenaria de tijolo de meia vez e pa-
rede que separa a casa de máquinas
de camara úmida e a bancada de pia
2,20 x 0,70m; em concreto armado
suficientemente resistente para car-
regamento com corpos de prova de
concreto (15 x 30) as prateleiras e o
tanque sob as mesmas; demais servi-

22. A Coreissão de Concorréncins ços de qualquer espécie necezisarios
de Serviços e Obras competirá: 	 funcionamento perfeito da câmaraa) examinar os documentos alue- temida, tudo com materiais de laSentados pelas firmas concorrentes;

b) verificar se os projetos e as pro-
postas atendem as condiçaae estabe-
lecidas'Ineste editai;

c) verificar a selagem da docurnan-
tação;

a) rejeitar ca projetos a as primos-
tas que não saitsfazeiem a exigén-
cias dêste edaal, no todo au em par-
le;

e) rubricar os projetos e ali pro-
postas aceitas e oferecê-las á rubri-
ca dos reri e - atardes dos concorren-
tes pretentes ao ato;

11 . lavrar a..a eacunstanciada da
concorrõne a, ia Is, assina-la e colhêr
as assina:ia aa dos representantes dos
concorteal-s presentes ao ata;

g) organizar o mapa geral da c.on-
correncla e emitir parecer, indicando
a propoata mais vantajosa.

23. Para julgamento da concor-
renda, ateadidas as condições deste
edital considerar-se-á vencedora a
firma que apresentar o iten-Jr preço
global proposto, de acôrdo com as
alíneas d e e, item 3, Capitulo I do
presente Edital, entre os 3 (três)
projetos que tenham obtido melhores
notas. .

24. No caso de empate será cozi-
liderada vencedora a proposta, cujo
projeto tenha obtido maior nota.

Parágrafo único. No caso da ritmo
empateii decidirá por sorteio a pro-
posta vencedora.	 e

,
CAPITULO x

Disposições Gerais

qualidade e compatíveis com a fun-
ção a desempenhar.

3 — A câmara úmida será tôda re-
vestida de azulejos brancos de 15 x
15 em assentados com Pasta 3ria. ci-
mento e em disposição de mata-jun-
tas, excetuando-se • as prataleiras e
tanque que deverão ser revestfdos de
cerâmica S. Caetano retangular ou
quadrada, na côr vermelha.

• 26. Ao Conselho Executivo do.
7)141CR Se reserva o direito de anular
A concorrência, por conveniência ad-
lninistrativa, sem que aos concorren-
tes caiba indenização de qualquer es-
pécie.

Parágrafo único. No caso de anu-
lação aos concorrentes terão o direi-
to a levantar a caução e receber a
'documentação que acompanhar a
aespectiva proposta, Median:e prévio
requerimento.

23. O desenho referido neste Edi-
tal, relativo ao projeto da obra, será
fornecido aos interessados pela Divi-
fio de Pesquisas Tecnológicas (DPT)
Centro. Rodoviário-GR.
' 27. Os serviços serão considerados
lamoluidos após à conclusão total de
reeda a obra, de forma a permitir a
sua pIêna utilização em perfeitas
liondiçales de limpeza.

28. o empreiteiro será responsá-
vel por qualquer reparação, pela as-
aistência técnica durante um ano (I)
Cós o seu recebimento.

29. Os interessados q u e tiverem
dúvidas de caráter legal ou tarnico
na ineerpretação dos t4:1Ln clêste
edital, 'serão atendidos durante o ex-
pediente da repartição da Procurado-
ria Judicial do D.N.E.R. ou na
visão de Pesquisas Tecnológica (CR-
GB) para esclarecimentos nect ,sa-
rios.

30, kern as firmas 0'T:tumente
registradas no DNER a apresentarão
doa ddcumentos constantes lo at

ir
3, Capitulo I, alineas b, c, d, i e
fica substituída pelo rattão de re-

glatro. — Proc. 59.998-65.
Rio de Janeiro, 29 de aetembra de

UM. -a- Engenheiro Saivan T3nrb ,-.re-
Met da I Silva — Presidente da CCSO.

NOTA — Serão exigidas peças de
arremates com calhas, cantos con-
chas de azulejos e de cerâmica.

4 — A casa de máquinas terá as
redes revestidas de eucatex acústico.

5 — Os pisoo da câmara úmida e
casa de máquinas serão de ao:fanica
S. Caetano prêta de 15 x 30 cai em
junta Oorrida, devendo haver uma
soleira de mármore para separar pi-
sos de natureza diferentes.

6 — Os tetos deverão sar prepa-
rados e pintados com tinta a base de
poliuretano,

7 — A bancada de '2,20 x 0,70 m
deverá ser executada em alvenaria de
tijolo com mesa ea _granito prêto de
3 cm de espessura com pia de aço
inoxidável n9 1 servida por uma tor-
neira de tipo "CRE" e iiuminada
por luz fluorescente (2 x 40 w) com
reator de alto fator de potência e de
partida rápida e possuir duas toma-
das com capacidade para 500 watts
cada uma.

8 — o tanque sob as prateleiras de-
verá possuir uma torneira e uma
válvula respectivamente para entra-
da e saída da água.

9 — Câmara e casa de márminas
serão iluminadas por lâmpadas de
luz fluorescente (3 x 40 wl e (2 x
40w) respectivamente com reatoras
de alto fator de potência e de parti-
da rápida.

10 — No bardo externo e ao longo
da última prateleira, será instalado
um tubo com crivos capazes de asper-
gir água, em caso . de falta de cner-
gia elétrica ou enguiço na aparelha-
gem mecânica.

11 — A maquinaria necessária ao
atendimento das condições de umi-
dade e temperatura da castrara será
Instalada na casa de máquinas.

12 — A maquinaria deverá ser ins-
talada na casa de máquinas (3,70 x
1,40 m do desenho); garandr, na
câmara temida, uma temperatura en-
tre 19 e 23° C e-uma umidade rela-
tiva de 90 a 100% e funcionar auto-
maticamente.

NOTA — A maquinaria poderá tei
outra disposição que aqucia do de-
senho daada que garanila R3 Condi -
Oes de funcionamento astabeiccilas
no item 12.

13 — As tubulações serão tarias
panadas nas ceifes convencieniai.s.

14 — O quadro de comando sed
Lambem instalado ma casa de má-
quinas:

15 — o interruptor de parao de
luz da sala de máquinas deverá sar
colocado junto á porta de entrada.

16 — A porta de entrada da casa
de máquinas poderá ter, necessa-
rio, grades para atender a ventila-
ção ou retbrno de ar.

17 — A porta de entrada na câma-
ra úmida deverá ser de tipo frigori-
fica para garantir as condições de
isolamento térmico e possuir fecha-
dura que permita abrir por dentro e
por fora.

18 .— Serão exigidas garantia, e as-
sistência técnica gratuitas durante o
prazo mínimo de um ano.

19 — Deverão ser Instalados pelo
menos 1 ralo na câmara úmida e 1
raio na casa de máquinas com as
respectivas ligações à rede da águas
servidas existentes.

EDITAL DE CONCORRENCIA
PÚBLICA N9 66-66

Rodovia: BR-116-SP.
Trecho: São Paulo — Divisa RJ-SP

— Subtrecho São Paulo-Guarulhos.
Obra: Projeto e construção de um

viaduto S/Ei BR-116 (antiga BR.-2) no
seu entroncamento com a BR-146
(antiga BR-55) — Passagem supealor
jardim da Serra.

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rou agem
neste Edital denominado D.N.E.R.,
torna público para conhecimento dos
interessados, que fará realizar às
10,00 horas do dia 9 do mês de no-
vembro de 1966, na sede do à
Avenida Presidente Vargas n° 522.
219 andar no Estado da Guanabara,
sob a presidência do Engenheiro Sal-
van Borborema da Silva* c)acorrên-
eia pública para execução de traba-
lhos rodoviários adiante descritos,
mediante as condições seguintes:

I — Proposta e Documentaclio

1. Poderá apresentar proposta toada
e qualquer firma, individual ou so-
cial, que satisfaça ás condições esta-
belecidas neste Edital.

3. Conterá a proposta, em três J.
Parágrafo unico. Não serão toma-

das em consideração proposta,s apre-
tadas por consórcios ou grupos de fir-
mas.

2. A proposta, a documentação e
o anteprojeto exigidos, serão entre
gues ao Presidente da concorrência
acima referido, no local fixado para
a concorrência, em envelopes separa-
dos, fechados e lacrados, contendo
em sua parte externa e frorliaira cs
dizeres: "Departamento .Nacionel de
Estradas de Rodagem — Concorrên-
cia Pública — Edital na 66-63". o pri-
meiro com o subtitulo 'Proposta" o
segundo com o .subtitulo "Ducurnen-
tação" e o último com o subtituio
"Anteprojeto".

3. Conterá a proposta, cru três
vias:

a) nome da proponente, enderêço
ou sede, suas características e iden-
tificação (individual ou eocial);

b) deciaração expressa de aceita-
ção das condições dèste aditai e de
que, se vencedora da concorréncia,
complementará o anteprojeto con-
substanciando-o em projeto completo
e pormenorizado sem acréscimo de
preços, e que executará a obra con-
forme o referido projeto pelo preço
global proposto e de acôrdo com as
normas e especificações taenicas vi-
gentes no D.N.E.R.:

ci preço global para a ne:icticito
obra, n.zste, compreendidos todas os
serviços, materiais e eicarcus raies-
sarios a sua completa realização e a
sua etUrv:va rematada e peralta em
todos es pormenores:

d)	 orezimento dtsctim'ntriairt2rite
para cada obra com o qual foi obtido
o preço g1o i a1 indica:Ias as gital(1.-
&Ides sproximadas de serviços e
obras a executar e os respectivos

unitários. Esses
que serão apresentados em al;arls-
mos e por exeriso, (levem ,:r : 	 •
dos levando em conta todos elVi-
ços, materiais e encargos • raia, mas-
mo não *sor eificados, selam n .cra-
sarios a completa operfeita execução
da obra. O D.N.E.R. se reserva P.
faculdade de aprovar e modificar os

preços Unitários para quaisquer
acréscimos da obra;

e) prazo para a execução total da
obra, contado em dias consecutivos;

1) a juizo do Presidente da con-
corrência, poderá ser exigido o reco-
nhecimento por tabelião do Estado
da Guanabara, da firma do signatá-
rio ou responsável pela proposta.

4. A proposta será apresentada em
papel tipo oficio ou carta datilogra-
fada, em linguagem clara, sem emen-
das, rasuras ou entrelinhas.

5. Conterá a documentação:
a) carteira de identidade do res-

ponsável pela firma e signatário da
proposta;

b) carteira profissional devidamen-
te registrada no CREA do engenheiro
responsável pela firma na execução
eia obra, bem como certidão de re-
gistro da firma e prova de quitação
de ambas com o CREA:

c) provas de quitação com as Fa-
zendas Federal, Estadual e Municipal
(certidões);

d) provas de cumprimento das le-
gislações civil, comercial e trabalhis-
tas vigentes (contrato social, lei dos
dois tèrços, certidões negativas de
protestos, impeato sindical relativa-
mente aos empregadores, emprega-
dos e responsáveis técnicos, que te-
nha realiaado o seguro de acidentes
do trabalho, Previdência acata:), etc;

e) certificado de capacidade téc-
nica;

f) requerimento solicitando autori-
zaçáo para depósito da caução:

g) prova de que os responsáveis
(técnicos e legais) pela firma vota-
ram nas últimas eleições (arago
parágrafo 19 alínea c da Lei IV 2.550,
de 25 de julho de 1955, bem como se
acham em dia com as obrigações mi-
litares;

h) prova ' de cumprimento ria Lei
ne 4.440 de 27 de outubro de 1964;

cronograma em três vias, para
cada obra (diagrama de aVaINO aos
serviços e obras com indicação do
inicio e do fim de cada etapa das
Obras; de acórdo com o seguinte cri-
tério, podendo a empreiteira torná-
lo mais pormenorizado, reservando-
se o D.N E.R. a faculdade de apro-
vá-lo ou modificá-lo:

1 9 Instalação.
29 Colocação de ferro riu canteiro

de serviço;
39 Infraestrutura:
função
pilares
49 Superestruturas.
Escoramento
Fôrmas
Armação
Concretagem
59 Acabamentos:
Pavimentação
Guarda-Côrpo
Platura e sinalização.
3 19 A documentação poderà ter

apresentada por fotocópia devidamen-
te autenticada;

29 Cada documento deverá estar
selado na forma da Lei;

3 39 Para as firmas reguitirmente
reaistraciae no D.N.E.R. a apresen-
tação dos documentos constantes das
chincas h. e, d, g e h fica substaulda
pato carita de registro.

49 o requerimento de que trata
a atin em, f deverá acompanhar cm
- ep: n r:fr1/41 o envelope contendo a do-
cumentação:

§ 59 A prova de quitarão com o fru-
posto sindical dos cinpregadores será
ri do Sindicato Naci onal de lndUstria
I- ria Coort ril e io de irrtradait, Pontes.
Portos. .^ Propertos. Ban'agens e Pi-'
viwrittiefo, A ap-es e_in taeão do do-
ram entn de colita•-ão com outro sia-
-noivo só s eira >celta, se a firma pro-
vei- one a natureza de SUEI atividade
nrep ;mderante está sujeita ao mes-
mo.

li — Provas da Capacidcide
6. A participarão na concorrancia

derande de prova. de capacidade téc-
nica.
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7. Para prova de capacidade téc-
nica será exigido atestado de Repar-
tição Federal ou Estadual de haver
a concorrente constituido para are-
ferida Repartição pontes ou viadutos
de concreto armado cuja soma de
comprimentos atinja a 200 metros e,
ainda, haver construido ponte ou via-
duto de concreto armado de compri-
n:ento Mínimo de 40 metros no prazo
de 150 dias ou obra maior em prazo
equivalente.

8. As firmas inscritas no D.N.E.R.
e classificadas nas categorias "A" e
e li" ficarão isentas .da apresentação
do atestado acima referido, para par-
ticipacão na concorrência, objeto dês-
t fdital.

III	 Cauçao
9. A participação na concorrência

de ende de depósito de caução, na Te-
souraria do D.N.E R., no valor de
Cr$ 1.200.000 (huni milhão e duzen-
tos mil cruzeiros) em rroeda corren-
to do pais, em cadern(tas da Caixa
Econômica, em apólices e demais tí-
tulos da divida publica federal, em
obrigações ou letras ao Tesouro, em
lei, as de câmbio de importação e de
tuortação do Baaco do Brasil S. A.
e títulos de débito do D.N.E.R. re-
presentados pelo respectivos valores
nominais.

1.9 O recoinírn.ntd na caução se-

ia efetuado pelo concorrente após de-
lefime-dto pelo Presidente da concor-
rência, de requerim n-V-c) de que trata
a alínea .1 do art. 59 dêste edital;
• s; 2.5 A comprovação do recolhimen-

to da . caução devera ser entregue à
Caussão, até a hora mareada para
a eheli ora dos antepicjetos;

§ 3.° Fica sujeita a sanções legais,
iiideoendentemente eia declaração de
inidoneidade, a firma oue tendo re-
querido, não tenha sai isleito o depó-
sito da caução, no prazo que lhe foi
deferido;

§ 4.9 Conhecidos os i(sultados da
concorrência e a ordem de classifica-
ção dos participantes. de acordo com
o critério julgador deste edital, as

• cauções serão devolvidas mediante re-
querimento dos Intel essados, exceção
feita aos três primeiros colocados, os
duais só poderão obter devolução de
suas respectivas catre5(s depois de ho-
mologada a concorrència pelo Conse-
lho Executivo;

§ 5,9 A caução correspondente à fir-
ma declarada vencedora ficará em po-
der do D.N.E.R. para garantia da as-
sinatura e fins do contrato.

10. O vencedor da concorrência,
para efeito de assinatura do contrato
de empreitada, reforçará a caução
inicial com outra . de valor tal que
complete 1% do valor dos serviços
contratados, em moeda corrente do
país, em cadernetas da Caixa Econô-
mica, em apólices e demais títulos da
divida pública federal, em obrigações
ou letras do Tesouro, em letras de
câmbio de importação e de exporta-
ção do Banco do Brasil S. A. e ti-
tolos de débitos do DNER, represen-
tados pelos respectivos valôres nomi-
nais. Não se admitira, na hinótese em
que o atributo financeiro deferido ao
contrato venha a ser inferior ao custo
previsto no edital, redução sôbre o va-
lo/ da caução inicial.

§ 1 9 A caução inicial será refor-
çada, durante a execução dos serviços
contratados de forma a totalizar, sem-
pre 5% dos serviços executados (en-
quanto a caução inicial corresponder
a 5% dos serviços executados, não
serão efetuados os reforços.Será per-
mitida, no ato do refôrço da caução,
o depósito em títulos, a critério do
DNER. •

§ 2.9 A caução inicial e os respecti-
vos reforços somente serão levantados
60 dias após a assinatura do têrmo de
recebimento da obra pelo DNER. No
caso de rescisão do contrato, não se-
rão devolvidos a caução inicial e os
reforços que serão apropriados pelo
DNER.

§ 3.9 E' vedada a substituição dos
valõres caucionados.

IV - Local e Natureza dos Serviçosl

11. Os serviços objeto do presente
edital consistem no projeto e na
construção de um viaduto s/a BR-116,
no entroncamento com a B1l-146 (an-
tiga BR-55) e do refõrço da obra
existente na rodovia BR-116 - SP,
trecho São Paulo-Guarunios‘

12. A obra a construir, paralela e
contigua a existente deverá apresen-
tar estrutura com vãos e comprimen-
to total iguais a já executada, vigas
com altura máxima de 1,15in. As fun-
dações deverão ser previstas em es-
tacas com comprimento de 7,0m, (po-
dendo atingir no máximo 10m(

O refõrço do viaduto existente con-
siste na execuças dos seguintes ser-
viços

a) Escoramento ae metade da lar-
gura da obra no vão afetado e de-
mol ição da viga até uma altura que
seja considerada suficiente pela fis-
calizarão;

b) Substituiçáo de parte da arma-
Oura e reconcsetagem da viga;

c) As quantidades atingem aproxi-
madamente a:

c.1) armação CA-37 - 1.000 kgs.
).2) formas - 20m2.
c.3) concreto estrutural - 3m3.	 I

c.4) demolição do concreto - 3m3.
c.5) escoamento - 450m3.

IV - Instalação do Canteiro
13. A despesa de instalação de can-

teiro de serviço deverá ser considera-
da como um elemento de composição
dos preços unitários, não constituindo
por conseqüência um item especifico
do orçamento; entretanto, poderá o
D.N.E.R. considerar, na modalidade
de pagamento' e, sem acréscimo do
valor global da obra, uma parcela ao
valor máximo de Cr$ 2.000.000 (dois
milhões de cruzeiros) a ser paga
quando a empreiteira tiver concluído
a instalação do canteiro de serviço.

VI - Condições Técnicas
14. Os serviços postos em concor-

rência pelo presente edital deverão ser
executados de acôrdo com as seguin-
tes normas- e especificações:

14.1 - Normas para o projeto das
estradas de rodagem;

14.2 - NB-6-1963, pontes classe 36;
14.3 - Especificações gerais para

construção de obras de arte a cargo
do D.N.E.R.'
14.4 - Normas brasileiras da A.

B. N. T.;
14.5 - Normas para os concursos

de projetos de esteutura.
14.6 - Especificação Brasileira

E.B.3-1965.	 •
15. Para o projeto da obra em apre-

ço devem ser obedecidos os elementos
topográficos e gectecnicos constants)s
do Des. DCt-SCOA n. 9 42-66.

16. As concorrentes deverão apre-
sentar seus anteproje'us com funda-
ções adequadas e natureza dos terre-
nos indicados pelas sondagens torne-
cicias pelo DNER e implantadas em
terreno compatível com os esforços
consicerados no respectivo memorial
de cálculos estáticos.

17. Caso algum concorrente não
proceda da maneira asima indicada,
pcde rã a comissao julgadora dos an-
teprojetos, conforme a gravidade da
deficencia apresentaria, eliminar	 o
anteprojeto PTI1 causa ou aceite-to,
raF diante declaração da concorrente
de que, se vencedora executará seu
projete de adôrdo com as exigências
for:miadas pela comissão julgadora,
sem acréscimo de preço global.

18. Se, tendo a contratante elabo-
rado seu projeto de acôrdo com o an-
teprojeto aprovado na concorrência,
ou conforme as exigências da comis-
são 'julgadora, foram verificadas di-
ferenças entre os terrenos indicados
pelas sondagens e os encontrados du-
rante a construção, e estas diferen-
ças acarretarem acréscimo ou diminui-
ção nas quantidades de serviços ou
obras, serão os mesmos considerados
no cômputo do preço global. Para de-
terminação do valor dos acréscimos
verificados, serão admitidos os preços
unitários contratualmente previstos.

19. A contratante deverá executar,
junto a olsi a, eia local a ser desig-
nado peta fiscalização do D.N.E.R.
uma referOncia de nivel de tipo per-
manente, S. Co:,:2. 1 deverão ser referidos
todos os nivelamentos que se fizerem
necessarlos.

20. A canlralante deverá remeter,
cosscitncia n:inima de 30 (trin-
ta) dias a fiscalização do D.N.E.R.,
amostras de tacos os materiais a se-
raro emoresados nos serviços de con-
creto, nas quantidase prescritas pelas
resmas ,3saslieiras da -A.B N.T. de-
:sasand) ainda, sus procedência. Os
; ra.00s dos concretos deverão ser apro-
vados peia fiscalização. A contratante
se. poderá eecerrer a materiais de
fontes diferentes das já aprovadas

adiante autorização escrita da fis-
eq!:Z2. n2%'.0.

21. A contratante ficará obrigada a
manter, em canteiro de serviços. equl-
sarnento de controle tecnológico da
obra referida para as operações de
campo, a critério ua fiscalização.

22. A oontratante devera colocar
cantoneiras de 4"x4"x1/4" x 8,20m
nas extremidades da obra e nas in-
terrupções de laje estrutural, executar
junta longitudinal de 'asfalto de 11cm
x 2,5cm com. faixa pintada (de as-

1-^ 1 io - do 10	 c' revestimento no
passeio e guarda-roda em traço de

mento e areia de 1:3, com acaba-
wsrto de assempenadeira, assim co-
mo, executar pintura de nata de ci-
vento sôbre tôdas as superfícies da
estrutura, pintura de cal sôbre os
guarda-rodas e guarda-corpos e sina-
lisa.ção de acôrdo com esnecificacao
do DNER, constantes de três eg.tgA i ó-
tricos Astro B, de 56mm nos extremos
do guarda-corpo da obra (desenho
DCC-8-57).

VII - Prazos
23. o prazo para apresentação -do

projeto completo em tela cu pansl
vegetal com 5 (cinco) cópias helio-
gráficas, .será de 10 ;dez) dias após a
assinatura do contrato.

O projeto definitivo deverá • ser
acompanhado do memorial dos cál-
culos de estabilidade de estrutura.
das sondagens de reconhecimento de
sub-solo, das plantas e perfil topo-
gráficos da travessia e do orçamento
para execução da obra (Circular DG-
97-62).

24. o prazo para execução total dos
serviços será de 190 (cento e noventa)
dias consecutivos contados a partir
do dia da notificação para a assina-
tura do contrato, inclusive êsse.

25. O prazo para conclusão pode-
rá ser prorrogado; por iniciativa do
DNER, fundada ,em conveniência ad-
ministrativa, a critério do Conselho
Executivo.

Parágrafo único A empreiteira sé-
•nte poderá pedir prorrogação . de
prazo quando se verificar a interrup-
ção dos trabalhos determinados por:

a) fato da administração;
b) caso fortuito ou fôrça maior.

• VIII - Pagamentos
26. Os pagamentos serão •efeturdas

de acôrdo com o parcelamento a ser
estipulado no contrato.

27. Quando depositada no canteiro
de serviços a armação de aço neces-
sária à execução da obra, nas quan-
tidades exigidas pelo projeto, poderá
a empreiteira receber, a critério do
Diretor-Geral, importância nunca su-
perior a (VS; do valor da referida
armo.cão constante de sua proposta;
tal import:ancia não implica em reti-
rar da empreiteira aguarda, posse e
responsabilidade dá armação até que
a mesma seja integrada à . obra, fi-
cando convencionado que, em relação
aos totais indicados no projeto defi-
nitivo, não será admitido acréscimo
algum referente a perdas por pontas,
desbitolap.i,em, emendas, etc., que ocor-
ram durante a execução da obra.

28. Não serão considerados, acrésci-
mos ou reducões as diferença que
venham a verificar-se entre as quan-

tidades de serviços e obras previstas
no ante-projeto e, ria respectiva pro-
posta de construção e as consequen-
tes do projeto definitivo; excetua-se o
caso previsto no item 18 do presente
edital.

29. Os preços unitários constantes
do contrato a ser assinado com a fir-
ma vencedora da concorrência e re-
ferentes a todos os serviços não serão
modificados em conseqüência do au-
mento ou diminuições clêsses serviços,
seja em área, volume ou em profun-
didade.

IX - Valor e dotação

30. o valor aproximado atribuído
aos serviços objeto dêste edital é de
CrS 120.000.600 (centc e vinte Mi-
lhões de cruzeiros) sendo Cr$ 	
100.eC0.000 (cem milhões de cruzei-
ros) a preços iniciais e Cr$ 20.000.000
para reajustamento, correndo as des-
pesas à conta da verba antecipação cid
despesas para 1936 - Decreto nú-
mero 56.369-66.

31. Demonstrada tempestivamente a
insuficiência do valer aproximado
atribuído a que se refere o presente
edital poderá determinar o D.N.E.R.,
o prosseguimento dos serviços até a
conclusão, condicionado a disponibili-
dade de recursos orcamentários, men-
tidas as condições do contrato origi-
nal.

X - Contrato, Multas e Dissolução

32. A adjudicação dos serviços se-
rá efetuado mediante contrato de em-
preitada assinado no D.N.E.R. ob-
servando as condições estabelecidas
nêste edital e as que constam da res-
pectiva minuta, à disposição dos in-
teressadas, na -Procuradoria Judicial
do DNER.

33. O contrato estabelecerá multas,
aplicáveis a critério do Diretor-Geral
do D.N.E.R., nos seguintes casos:

I - Por dia oue e':eer ao prazo
de conclusão dos serviços: Cr$
250.000 (duzentos e cinqüenta mil
cruzeiros).

II - Quando os serviços não tit.
rem o andamento previsto no diagra-
ma de avaries); quando não forem
executados perfeitamente de acôrdo
com o proje to, as normas técnicas e
especificações vigentes no D.N.E.R.;
quando os trabalhos de fiscaii,ação
dos serviços forem dificultados; cotan-
do a administração fôr inexatamente
informada pelo contratante; de 0,1%
a 2% do valor do contrato.

31. O contrato poderá ser resilido
unilateralmente pelo DNER, ou bila-
teralmente, atendida sempre a conve-
niência administrativa.

35. A critério do DNER, caberá a
resolução do contrato, independente-
mente de interpelação judicial ou ex-
traiudicial, quand.s a empreiteira:

a) não cumprir quaisquer das
obrigneões contratuais;

b) transferir o contrato a terceiros,
no tcdo ou em parte, sem prévia au-
torizarão do Diretor-Geral do 	
D.N.E.R.

1°) No caso de resilição, à emprei-
teira caberá receber o valor dos ser-
viços executados, mais o valor das
instei anões do contrato, descontadas
as parcelas correspondentes a utiliza-r
cão dessas instalações, proporcional-
mente aos servicos realizados até a
data da dissolucão.

29) ocorrendo resolução, o DNER
promoverá um ressarcimento das per-
ca". :( danos, via administrativa cal
judicial.

3 9) em tas° algum, o DNER pa-
gará indenizacões devidas pela em-
preiteira, por fõrça da legislação tra-
balhista.

Reajustamento
36. Os preços propostos serão roa.

iustadas de acôrdo com a Lei numero
4.370, de 28-7-64 e Instrucões Admi-
nistrativas aprovadas pelo C.E. em
20-4-65, subordinando-se êsse reajus-
tamento ao diagrama de avanço de
serviço.
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OLIVETTI. INDUSTRIAL S. A.

(elcdleo 1C0a PS SK 21C8,1) (r.,13 ..Wo Obtati Te.-B-S1

Preço uneerio 	  Cr$ 4.539.4e0
Preço total 	  Cr$ 9.113.8.e)

(Modelo N-les SK 3214:35b)

Preço unitário 	  Cr$	 354.500
Preço total 	  Cr$	 '709.000

Preço dos 2 conjuntos:
Cr$ 10.771.258 (incluidos 9,8'e do inieesto)

Preço Uni :ido 	  ('r3 4 383.000
Preço toeil 	  Cr3 8.766.0M

f:VIditno Olivetti CT-32-DU)

Preço unitário 	 - Cr$	 809.00u
Preço total 	  Cr$ 1.1318.000

Peço dos 2 conjuntos:
Cr$ 10.381.00 tincluido o impóste)
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XII — Processo e Julgamento da
Concorrencice

37. À Comisião de Coneorrências d3
serviços e Obras competirá;

a) examinai os documentos eprc-
tentados pelas 'firmas concorrente:e
. b) verificar se os projetos e as Te:o-
postas atendem as condições esteee-
lecidas neste edital;

o) Verificar a selagem da documen-
tação;

d) rejeitar os projetos e as preeee
tas que não satisfizerem as exigencies
deste edital, no todo ou em parte;

o) rubricar os projetos e as propos-
tas aceitas e oferece-las à rubrica dos
representantes dos concorrentes pre-
sentes ao ato;i

• 1) lanar ata eneues.aee..a	 anu - ar a.	 por cenveie.n- a	 juezer nece=.sár.o, eccucori , nci, heee .	 y a	 .1. 1' ,	 eild 112:, C-311	 ,t.vi,,os fl e tes fe.cri.
aseinatmae d-' irae •	 <1• n ,'	 c» - a	 q ai 4Npeee r,eRfo 22.
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ir ,a r.kcpesta mais vereaeeee 	 1 ç''
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• `,1 r • V"	 Tie rpn

exyrd.t.t• 

tal considerar-se-e.	 •veer-re. e 1 ee_ • •-•	 n	 rri •	 it1111"...1	 (I 1

:r)	 r	 n •?.•	 t‘:	 !le-ma que aeresentar o	 r," "." • -
te da divise° de nre^P
Torenste pelo numero (1,- !)"	 •	 ,	 p.o	 ri	 '" •	 r-eee o rnria'a
buídos a	 mP'11".',-”`" ;"'ff'	 ;59com as 'Nr)rTria .	• )
projetes de estrutura". '•`a	 c", — r• • •	 eunt.^1.-1

• •	 -
XIII — Wsnosi()%/ Q Gen^

eelho	 -	 •-n 	 ee„
o n	 •	 •	

fht.911c

?9. Ao Con	
:

D.N.E.R. se reserva o cl: 	 en-n,r	 .-'•	 r,:.:	 s,,zz L

DEPARTAMENTO IO21M.	 D::::

Div;s:in' 	Admiristrão

o do NIXterial

	

Quadro demonstrativo das' propostas relativas á (e:nele-eme' Pública n 9 e- e t. ,	 cm 4 - C7, Tn)res ri , ! : •Io ciripet•ell,•)e-,Prri
necessária ao Circuito Telex, a scr instalado entre as ciciarie.s do R:o d3 Janeiro e de

•

Rio dé Janeiro, 4 de outubro de 1966. — Gilberto F. de Almeida Monteiro, Presidente da emitissem.

Ma da sessdo real:irada para recebi- i recolhimento da caução de 	  i Siernens do Brasil. E nada mais ocor-I R:o de Janeiro, 4 de outubro de
;junto e abertura das propostas
dos licitantes d Concorrência Pti.-
bliOa n9 2-60, para aquisiçdo da
aparelhagem necessdria ao Circu
irdes, a ser instalado entre as et.
dadas do Rio 'de Janeiro e de Bra-
sília.

1 - EsprcilicaOes do Material

2

3

4

raia apresentesdo o comproVente do de Cr$ 387.248 a menos, para a de

As quinze (15) horas do dia qua-
tro (4) de outubro de mil novecentos
• sessenta' e seis (1966), na Seção do
Material do Departamento Nacional
as Estradas de Ferro, situada no
quarto (49) andar da Rua do Mer-
eado trinta e quatro (34), a Comia-

o designada pela Portaria número
quatrocentos e sessenta e sete tragra
DG (46(1/DG), de trinta (30) 10 se-
tembro do, mesmo ano, do Senhor
t 

de, Almeida Monteiro, proceder ao

iretor-Geral, feuniu-se, para, sob aPresidênciaesidência do Senhor Gilberto Pret.

aecebimento e abertura das propos-
tas doa licitantes á Conoorrencia Pú-
blica número dois barra sessenta e

E

ra (2-66), cujo edital foi publicado
Diserto Oficial da ,União de ca-

se (14) do mesmo mês — Seção I
le- Parte II —!pagina número dois

tecuo

II seiscentos e, vinte e três (2.823).
ta a sessão, verificou-se o com-

eciniento das firmais Olivetti In-
;latria' S. A. e Siemens do Brasil

panhia de teletricidade, na pu-
de semi repretentantea, Senhores

Keatelman e Jorge Antonio
tia, respectivamente. Verificada a

entação de cada uni, consta-
-ao não haver s. fIrma.Slemens do

C4 200.000 (duzentos mil cruzeiros), rendo, foi encerrada a sessão e lavra-!lee6 -- Gilberto Freire de Almeida
na Tesouraria do D,N.E.19 ., de acôr- I da a presente ata, que vai assinada Monteiro. Presidente. — Pedro Ro-
do com o edital, o que, a critério do , pele Senhor. Presidente e pelos de- drigues Vieira. — Maria Leria dos

,'Senhor Presidente e em a ulules- 'ipais membros da Comissão.	 Santos.
canele, do representante- da Olivetti
Industrial S. A. foi imediatamente
providenciado, mediante Guia rúme-
n sessenta e oito barra sessenta e seis
(68-66), desta data. Abertos, a se.;
guir, os envelopes contendo as _pro- ,
post;ts, apurou-se o seguinte: Sicatns I O Presidente da Comissão de Concorrenda, designado pela Portaria
do Brami empenem de gleteie¡dade; , n e 2.153-DG, de le 10.6 13, faz saber aos interessados que, na Divisão de
2 (dois) teleimpressores de p43 na — Material deste Departamento, sediado no Ed. DNOCS, Térreo, Setor das
preço unitário; Cr$ 4.559.400 'quatro AutarquiaseSil, Lotes 9-10-Brasilia-DF, às 15.00 (quinze) horas do dia.

1

milhões, quinhentos e cinqüenta e 7 (sete) do mês de eovembro ca corrente ano, receberá propostas para
nove mil e quatrocentos cruzeirosl; I fornecimento tio material abaixo discriminado, de acôrdo com as condi-
2 (dois) telecomandateores — preço ções estipuladas no presente' Edital e nos termos do RGCPU e Lei 4.401,
unitário: Cr$ 354.500 (trezentos e de 10.9.64.
cinquenta e quatro mil e quinhentos
cruzeiros). Preço total do material:
Cr$ 10.771.268 (dez niehties, setecen-
tos e setenta e um mil, duzentos e Item
sessenta e oito cruzeiros), incluidos
9,8% do imposto de consumo, Oli-
vetti Industriai S. A.: para os tele-
comandadorea — Cr$ 809.000 (oito-
centos e nove mil cruzeiros) por uni-
dade; para os teleimpressores —
Cr$ 4.383.000 (quatro .milhões, tre-
zentos e oitenta e três mil cruzeiros)
cada um, perfazendo um total de
Cr$ 10.384.000 (dez milhões, trezen-
tos e oitenta e quatro mil cruzeiros),
incluídas os bripostoe previstos em
lei. A proposta da Olivetti Industrial
foi a vencedora, com uma diferença

DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS DE SANEAMENTO

EDITAL DE CONCORRÊNCIA PUBLICA N9 01-66

Jeep utilitário de 2 portas, motor a gazolina ou
• oleo, c,78j9i) HP de potência no motor — Umi	 10

Camievete pici:-up com uma cabine, motor a gazo-
na com 14)-170 HP de potência no motor —.Uma 	 7

Canecne te pick-up com duas cabines, motor a ga-
solina, com 140-170 HP de potência no motor —
Uma	 ...	 ..

Camionete pick-up com uma cabine, motor a óleo
ou gasolina, com tração nas 4 rodas, 78-90 HP
de potência no motor — Uma 	

Cartunlião com carroceria, de madeira, motor a ga-
solina. capacidade de carga 2.500-2.700 gk 	 Uni

	 e
Caminhão com carroreria de madeira, motOr a ga-

solina, capacidade de carga 6.000-6.500 kg — Um
Caminhão a gasolina, chiaste curto para basculan-
te, capacloade de carga 6.000-6.500 kg — Um ..I

	
14



Quant.

1

4

4

1

2

16

4

4

1
2
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	Item	 Discriminação — Unidade 	 1

	 1 	

1
Caminhão a gszclina, chassis para tanque com 4,401

a 4,95 na capacidade de carga 6.0:0-6.500 kg --¡
Um

	

9	 Caminhão a diesel. chassis curto para basculante,j
1 capacidade de carga 10.000 kg. — Um 	

	

10	 Carriinhão a diesel, chassis curto para basculante,'
capacidade de carga 7.200-8.300 gk. — Um ......1

	

11	 Caminhão a diesel com carroceria de madeira, chas-
sis 4,20 a 4,50 m, capacidade de carga 7.200 a
8.200 kg. -- Um 	

	

12	 Caminisãc a diesel, chassis para tanque de 4,60 a
I	 4,80 m, capacidade do carga 7.200-8.330 kg —
I Um . 	

	

13	 1 Cs.çamba basculante tipo minério, fundo simples,
/ com capacidade 3,5 m3, em chapas de 3-16", pro-
I tetos de cabinete em chapas de 1-8", equipada

com Tomada de Força — Uma 	
1 Caçamba basculanSe tipo minério, fundo simples, c/

capneMade 4,0 m3 em chapas de 3-16", protetor
de cassineta em chapas de 1-8", equipada com To-
mad„ de Fôrça — Uma 	

15 CaçainloP, basculan te tipo minério, com fundo du-
plo, eRecutadas com chapas dobradas em perfis
ae lesostência, de 1-4" de espessura, fundo du-
plo executado com madeira de lei de- .2" entre
.chapa de 3-16" na parte inferior e superior, pro-
tetor de cabine em chapa de 3-16", com nervuras'
de refêaço com chapas dobradas em "U", capa .-
cidade de 6m3; equipada com Tomada de Fôrça I
— Uma .

	

16	 Tanque elíptico sôbre chassis para combustível l com
6.000 lilros, executado em chapa de 3-16" na par-1
te inferior e 1-8" na superior — Uma 	

	

17	 Ta-que elíptico sôbre chassis para combustível comi
. 8.000 litros, executado em chapa de 3-16" na parte{

inferior e 1-8' . na superior — Um 	

	

18	 Tanque elíptico sabre chassis- para água com 6.0001
litros, executado em chapa de 3-16" na parte in-
ferior e 1-8" na superior — Um 	 1

	19	 1 Camionets, a gasolina, para 9 passageiros — Uma 	

	

20	 Conjunto completo para lubrificação, amontado
1 sôbre plataforma com cantoneiras de ferro, para

lubrificação de veículos ou máquinas no campo,
próprio para ser montado em veículos ou carre-
tas, com as seguintes especificações:

a) iOompressor de ar de dois estágios, acionado por
por motor a gasm:na, montado sôbre reservatól
rio de até 260 litros de capacidade;
Propulsores de graxa de alta pressão, para graxa,
afta' táveis a tambores de 200 kg de material;

c) Propulsores de óleo de baixa pressão, para óleo
lulss ificante e diferencial, adaptáveis a tambores
de 200 litros de material;

d) Cari ateis porta-mangueiras para graxa, equipados
com aproximadamente 1-3 metros de mangueira de
alta pressão para graxa, com bico de descarga,

tipo gatilho;
e) Carretéis porta-mangueira para oleo, equipados

CjIll aproximadamente 10 metros de mangueira de
alta pressão para óleo lubrificante para motor ou
para diferencial, e bico de descarga, tipo gatilho;
carretel porta-mangueira para .ar, equipado com
aproximadamente 10 metros de mangueira de alta
pressão para ar comprimido;

g) Acessórios: graxeiro manual tipo alavanca; pis-
tola pulverizadora, seringa para óleo grosso, ca-
librador de pneus com escala manométrica de 15
a 113 libras; almotolia para óleo fino e bico para

	

lubrificar juntas universais — Um 	

	

21	 Equipamento completo para fabricação de tubos de
1 Concreto com encaixe Ponta-Bôlsa e as seguintes

características: diâmetro interno do tubo 100 cm,
I vibrador para motor de 5 11P, motor elétrico de . 5
I 1-1P, 220-280 V, trifásico, 50-60 c/s — Um 	

	

22	 1 Grupo-gerador para 30-40 KVA — 220-380 V — 60
es. com quadro de luz completo — Um 	

E' exigível a seguinte documentação:
a) Quitação com o Impôsto para Localização;

• b) Qoitação com o Impôsto de Indústria e Profissão;
c) Quitação com o Impiasto de Consumo (Patente de Registro) ;
d) Certidão de cumprimento da Lei dos 2-3;

e) Os membros da Comissão e os
poponentes presentes rubricarão tô-
das as propostas e demais elementos
anexos;
I) Depois da hora marcada para

recebimento e abertura das propos-
tas, nenhuma outra poderá ser re-
cebida sob qualquer pretexto, nem
tampouco serão aceitos quaisquer
adendos, acréscimos ou esclarecimen-
tos sôbre as mesmas;

g) Qualquer proposta que conte-
nha emendas ou rasuras não ressal-

diante solicitação, por escrito, ao
Presidente da Comissão;

i) Aos proponentes será licito rea
clamar contra a inclusão ou exclusão
de qualquer concorrsnte, mediante re-
querimento ao Presidente da Comis-
são, dentro de 24 horas, após a aber-
tura das propostas, com excessão dos
concorrentes presentes que se recusa-
rem a assinar ou rubricar os do-
cumentos citados nos itens s E" e "J''
dêste Capítulo;

j) Da reunião, para recebimento e
abertura das propostas, lavrar-se-á
ata circunstanciada, na qual tudo
que ocorrer será minuciosamente con-
signado, devendo ser assinada pelos
membos da Comissão e todos os pro-
ponentes presentes;
l) As propostas recebidas pelo

Correio, antes da hora determinada
para a abertura, Sefil0 também in-
cluídas na Concorrência e passarão
pelas mesmaos formalidades exigidas
aos demais concorrentes.

/V — Do Julgamento
1) Para julgamento da Concorrên-

cia, atendidas as cláusulas do pre-
sente Edital, considerar-se-á vence-
dora a firma que oferecer melhores
condições, salvo se a Comissão Jul-
gadora, por razões técnicas ou ad-
ministrativas, considerar outra pro-
posta como mais conveniente;

2) Após a homologação do resul-
tado da Concorrência, pelo Diretor-
Geral dêste Departamento, será fei-
ta a adjudicação .. firma ou firmas
autoras das propostas que melhor
atendam aos interesses desta Autar-
quia, mediante a emissão do empe-
nho correspondente, conforme dis-
posto no Cap. IV, n9 1, dêste Edi-
tal;

3) Antes de qualquer decisão final
serão tôdas as propostas publicadas
na integra, nos mesmos jornais em
que se publicaram os editais da Con-
corrência (Art. 750, in fine, do
RGCPU).

V — DisposiOes Finais

1) As propostas não poderão con-
ter senão uma fórmula de completa
submissão a tôdas as cláusulas do
Edital;

2) Não será levada em considera-
ção qualquer proposta que ofereça
vantagens não previstas no Edital,
nem as propostas que contiverem
apenas o oferecimento de uma re-
ação sôbre a proposta mais barata;

3) Não será permitido ao prapo-
nentae incluir na proposta cláusula
que lhe reserve o direito de só acei-
tar o fornecimento total ou apenas
parcial do material objeto da pre-
sente Concorrência:

4) Será invalidada a proposta que
consignar fórmulas de pagamento que
não se coadunem com as normas
adotadas por éste Departamento;

5) Reserva-se o DNOCS o direito
de anular total ou parcialmente á
presente Concorrência ou adjudicar o

II — Condições Gerais

1 — Poderá concorrer qualquer firma individual ou social, que satisfa-
ça its exigências; do presente Edital;

2 — Os proponentes deverão apresentar no dia, hora e local estipu-
Mos, suas propostas em 2 (dois) envelopes fechados, contendo, num, os
documentos exigidos, em 1 (uma) via, e noutro, a Proposta prispriamente

dita, em 2 (duas) vias;
3 — No prisiseiro envelope deverá constar, na parte externa e fron-

teira além da razão social da firma, os seguintes dizeres: "Departamento
Nacional de Obras Contra as Secas — Administraçáo Central" — "Concor-
rência Pública n° 01-66", com o subtítulo "Documentação", e no se gundo o

subtítulo "Proposta".
— Documentação.

.t)

e) Certidão de quitação com o
Imposto de Renda;

J) Quitação do Impôsto Sindical
Empregado e Empregador;

g) Certidão negativa de débito da
Instituição ou institiuções de Previ-
dência Social a que esteja vinculado;

h) Atestado de cumprimento do
disposto no Dec. 50.423 (ensino pri-
mário pelas emprèsas);

i) Certidão de registro
na Junta Comercial.

1) Certidão de quitação com os ml-
postos federais; .	 vadas e cujos tês= não es enqua-

I) Cetridão de quitação com os hm- drem nas exigênclas dêste Edital,
postos estaduais; 	 será 'liminarmente desclassificada;

m) Cetridão de quitação com os 	 h) A Documentação aprovada só-
impostos municipais;	 mente será devolvida após .0 julga-

n) Quitação com a Justiça Eleito- mento final da Concorrência, e me-
ral. No caso de elemento estrangeiro,
anexar a Carteia Modelo 19;

o) Fôlha da Diário Oficial com a
Ata da • Assembléia que aprovou os
estatutos e elegeu a Diretoria em
exercício, com as respectivas certi-
dões de arquivamento no Ministério
da Indústria e Comércio (quando fôr
o caso) ;

p) Certificado te inscrição da
CONEP ou SUNAB

g) Documento que comprove quais
diretores ou responsáveis tenham po-
dêres para usar o nom eda

r) Prova de quitação ou isenção
do Serviço Militar dos responsáveis
legais. Sendo estrangeiro, deverá ane-
xar a Carteira Mod. 19;

s) As sociedades estrangeiras. de-
verão apresentar a fõlha do Diário
Oficial da União em que conste o
decreto (lua autorizou seu funciona-
mento no 12aís;

t) Rels- Iie em 2 (duas) vias dos
documentos apresentados.

OBS.: Os fornecedores que apre-
sentarem o "Certificado de Inscri-
ção no DFC", não estão isentos da
apresentação dos documentos que
nêle não estiverem contidos.

II — Da Proposta
1) Apresentação em 2 (duas) vias,

dactilografadas em papel com timbre
da firma proponente, sem emendas
ou rasuras de qualquer espécie, de-
vendo consignar:
st) Preços unitários em cruzeiros

e -por extenso, pelos quais a firma
se compromete a entregar o mate-
rial;

b) Prazo de entrega dos materiais;
c) Declaração expressa de que a

firma aceita tôdas as condições es-
tipuladas no presente Edital e aque-
las previstas nos estatutos legais que
regem a matéria;

d) Consignar, obrigatõriamente, o
prazo de validade, que não poderá
ser inferior a 30 (trinta) dias.
III — Recebimento das Propostas
O recebimento das Propostas será

feito no dia, hora e local previsto
neste Edital, obedecendo a seguinte
ordem:

a) Nas presença dos proponentes e
demais pessoas que queiram assistir,
serão recebidos e numerados os en-
volucros pela ordem de apresenta-
ção;

b) a abertura pelos
envelopes contendo a Documentação;

c) Examinada a Documentação e,
se esta não estiver de acôrdo com as
exigências dêste Edital, o concor-
rente será automaticamente elimina-
do, sendo-lhe devolvido, mediante
recibo, o envelope contendo a Pro-
posta, devendo o ocorrido ser anota-
do para constar em ata;

d) Após as exclusões eventuais
previstas no item "C" dêste Capitulo,
serão abertos pela Comissão os en-
velopes contendo as propostas, cujo
conteúdo será lido sm voz alta;

da firma



11 -- Da Propctsla

; 1) Apresentação em 2 (duas) vias,
' dactilografadas, em papel com timbre
da firma proponente, sem emendas
ou rasuras de qualquer espécie, de-
vendo consignam':

a) Preços unitários em cruzeiros
e por extenso, pelos quais a firma se
compromete a entregar o material;

b) Prazo de entrega dos materiais;
c) Declaração expressa de que a

firma aceita tôdas as condições es-
tipuladas no presente Edital e aque-

4 las previstas nos estatutos legais que
regem a matéria;

d) Consignar, obigatóriamente, o
prazo de validade, que não poderá
ser inferior a 30 (trinta) dias.

2) Quando o material depender de
!importação, a proposta deverá ser
formulada para importação direta
pelo DNOCS.

III — Recebimento das Propostas

4	 O recebimento das propostas será
2	 feito no dia, hora e local previstos
1	 neste Edital, obedecendo a seguinte

ordens:
a) Na p ,ao•-nça, dos proponentes e

demais pessoas que queiram assistir,
2	 serão recebidos e numerados os in-

vólucros pela ordem de apresentação;
b) Inciar-se-á a abertura pelos en-

velopes contendo a Documentação;
c) Examinada a Documentação e,

, se esta não estiver de acôrdo com as
exigências deste Edital, o concorreis-

4

1

1

6

3
4
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fornecimento a um ou mais propo-
nentes, de scôrdo com sua conve-

 exceder ao prazo de entrega do ma-
terial adjudicado;

niência, não cabendo aos concorren-	 8) Local de Entrega; a) Itens 1 ates, qualquer recurso ou indenização, 19 — nisto Fábrica;
sendo, ademais facultado a êste De- 	 b) Item 20 — Pôsto Natal — Riopartamento aproveitar o mesmo pre- Grande do Norte:ço para adquirir até 50% (cinqiien- 	 c) Itens 21 e 22 -- Pôrto Forta-ta 	 cento) a mais da quantidade leza — Ceará.
prevista neste Edital; 	

i 9) Os concorrentes que tiverem dú-6) A firma adjudicada não pode- vidas de caráter legal ou técnico na
rá recusar a entrega dos s interpretação dos tênues do presen-
sob qualquer pretexto exceto nos ca- te Edital, serão atendidos pelo Pre-
Dos em que se ache esgotado o pra- sidente da Comissão, no decorrer dozo de validade da proposta;	 horário normal da Repartição, para

7) Os prazos propostos, para en- os esclarecimentos r eces.sários.
trega dos materiais, serão rigorosa- 	

Brasília -• DF, outubro de 1965.mente obedecidos, sendo aplicada a
multa de 0,1% do valor da nota de — Waldir Mattos Mogno, Presidente
~zomba correspondente, por dia que *da Comissão.

EDITAL DE CeNCORRÊNCIA PúBLICA N9 2-66
O Presidenta da Comissão de Concorrência, designado pela Portaria nú-

mero 2.153-DG : de 10 de outubro de 1966, faz saber aos interessados que, na
Divisão de Material dêst-i Departamento, sediado no Ed. DNOCS, Térreo,
Setor das Autarquias — Sul, Letes 9-10 — Brasília — DF, às 15,00 (quinze)
horas da dia 8 (oito) do mês de novembro do corrente ano, receberá pro-
postas para fornecimento do material abaixo discriminado, de acôrdo com
as condições es tipuladas no vieserte Edital e nos têrmos do RGCPU e Lei
4.401, de 10.9.64.

I Especificações do Material

Item	 Discriminação	 Unidade	 Quant.

2	 Trator sôbre pneus, c/75(0 Hp de potência no motor

9	 Trator sôbfe esteiras equipado com buldozer, sistema

4

	

	 Tratar sôbre pneus, c/80/90 HP de potêncfa no motor

Trator sôbre pneus 0/50/56 HP de potência no motor
— Um. 	

— Un. 	

brificação permanente, cs60/70 HP de potência no!
volante — Um. 	

	

de luz, esteiras vedadas, roletes e rodas de guia c/lu-
	 11

5

— Um . 	
Trator sôbre esteiras, c/motor diesel, de 90/120 HPI

de potência no volante, equipado com os seguintes
implementos: buldozer c/contrôle hidráulico, siste-
ma de luz, Ripper e ancinho destocador desenrai-1
zadar de múltiplas aplicações — Uns 	

	
4

Retro-escavadeira para adaptação em trator tipo CBT
ou DEUTZ de 75 HP — Uma 	

Pá-mecânica (Traxcavator) sôbre pneus, c/90/110 HP
no motos, e capacidade de 1.1/2 a 2 jardas cúbi-
cas -- Uma 	

8	 Scraper auto-carregador, c/tomada de fôrça e co-
mando hfdráulico duplo — Um 	

„ 9	 I Motoniveladora c/115,135 HP de potência no motor
— Uma . 	

'10	 Motoniveladora tipo médio c/potência de 70/85 HP
no motor — Uma 	

In	 I Rôlo Vibratório Pé de Carneiro, com 3,500 a 4.500
1 Ton, motor diesel de 30/35 HP, partida elétrica,

resfriado a água ou a ar, 98 a 100 pés particular-
mente indicado psolos argilosos e coesivos — Um 	

12 : I Plaina frontal (bnori ozer) para adaptação em trator
1 CBT ou DEUTZ de 75 HP — Uma 	

18	 1 Plafna frontal, c/lâmina de corte èm tôrno de 1,80 m,
1 pêso até 300 kg — Uma 	

14

	

	 I Grade de discos, tipo pesada com 32 discos de 18",
1 para adaptação a suspensão hidráulica de trator sô-
.1 brm pneus c/75/80 HP de potência no motor — Uma

15

	

	 1 Grade de discos ecoplás eis aos 3 pontos de suspensão
hidráulica com 28 discos de 18", sendo recortados
aos 14 dianteiros, pêso até 500 kg — Ihna 	

1,6	 Perfurador de solo, acoplável aos 3 pontos da sus-
1 pensão hidráulica e a tomada de fôrça de 1060 r.p.m.,

com broca de 18" x 45 cm, provido de limpador para
a Lroca de furo e c(rn ca pacidade de furar até 90 cm
pêso até 110 kg, (excluindo a broca) — Um 	

Arada c/3 disciis de 26", para trator 8-BR, — Um 	l'	 Arado
 Roçadeira mecânica, acopláveis aos 3 pontos do hi-

1	 deáulico do trator de fôrça fl e 1e90 r.p.m., c/largura
de corte em tôrno de 1,50 In — Uma 	

19	 Trado rotativo de 18" — Um 	
!íõ	 1 Carregado frontal c:capacidade até 0,300 m3 — Um!

8.1	 1 Pulverizador motorloado, pesando cerca de 12 ¶-(g, mo-
]	 tor até 2 HP, a gatclina, turbina diretamente aco-!
1 piada ao motor, alcance até 12 In, tipo R7 da Fon-
I ton ou similas — Um 	 I

22	 1 Cultivador tra2.'éo, acoplavel aos à- putos do hidráuli-
co do trator, com neve dentes ajustáveis, em braços

1	 escamotieis prov(clee de molas espirais, montados!
1 em barras ou grades fixadoras, peso até 390 kg»
1 — Um. 	.

1;	 1 carreta com 4 rodas para 2.000 kg, para engate em
1 em trator Ford — 8BR — pula 	

Item	 Discriminação — Unidade	 1 Quant.

24	 Subsoladur acopláve: aos 3 pontos do hidráulico
trator, reforçado — Um 	

25 Sticador acoplave: aos 3 pontos de suspensão hidráu-
lica. (21:1 3 discos, reguláveis, montados em barra
fixadora, dotados de rodas reguladoras de profun-
didade, o/peso total de até 400 kg. — Um 	

II — Condições Gerais

às exigências do presente Edital;
1 — Poderá concorre, qualquer firma individual ou social, que satisfaça

2 — 03 proponentes deverão apresentar no dia, hora e local estipulados,
suas propcsas em 2 (dois) envelopes fechados, contendo, nuns, os documene
tos exigidos, em 1 (uma) via e, noutra, a Proposta pr5priamente dita, em

2 (duas) vias;
3 — No primeiro envelope deverá constar, na parte externa e fronteira,

alókn da razão social da finas, os seguintes dizeres: "Departamento Nacio-
nal de Obras Contsa as. Sècas — Administraeão Central" — "Concorrência
Pública ri5 2-66", com o subtindo "Documentação", e no segundo o subt4-
tuia 'Proposta."	

I — DocuMentacão	 e
E' exigível a seguinte documentação:

a) Quitação com o Imp5i;to para Localização;
b) Quitação cora o Ir/mesto de Indústria e profissão:
c) Quitação com o Imposto de Consuma (Patente de Registro)
d) Certidão de cumprimento da Lei dos 2/3;
e) Certidão de (lunação com o Imposto de Renda;
f) Quitação do ImpOsto Sindtcal — Empregado e Empregador;
g) Certidão negativa de debito da Instituição ou instituições de Previ-

anela Social a que esteja inneul,.,,do;
h) Atestado de em-me:buem° do disposto no Dec. 50.423 (ensino primá-

rio pelaspelas emorêsas);
i) Certidão de registro da rama na Junta Comercial;
1) Certidão de quitação coei os impostos federais;
li Certidão de quitação com os impostos estaduais;
m) Certidão de quitação com os impostos municipais;
a) Quitação com a Justiça Eleitoral. No caso de elemento estrangeiro,

anexar a Carteira Mod. 19;
o) Fôlha do Diário Oficial com a Ata da assembléia que aprovou os

estatut9s e elegeu a diretoria em exercicio, com as respectivas certidões de
arquivamento no Ministério da Indústria e Comércio (quando fôr o caso);

p) Certificado de inscrição na CONEP ou SUNAB;
g) Documento que comprove quais diretores os responsáveis tenham

podéres para usa o nome da firma;
r) Prova de quitação ou isenção do Serviço Militar dos responsáveis le-

• ais. Sendo estrangeiro„deverâ anexar a Carteira Mod. 19;
s) As socfedades estrangeiras deverão apresentar a fôlha do Diário Ofi-

cial da União em que conste o decreto que autorizou seu funcionamento no
Pais;

t) Relação em 2 (duas) vias dos documentos apresentados:
OBS.: Os fornecedores qt e apresentarem o "Certificado de Inscrição

no DFC", não estão isentos da apresentação dos documentos que nêle não
estiverem contidos.

te será automaticamente eliminado,
sendo-lhe devolvido, mediante reci-
bo, o envelope contendo a proposta,
devendo o ocorrido ser anotado para
constar em ata;

d) Após as exclusões eventuais pre-
vistas no item "C" dêste Capitulo,
serão abertos pela Comissão os en-
velopes contendo as propostas, cujo
conteúdo será lido em voz alta;

e) Os membros da Comissão e os
proponentes presentes rubricarão tô-
das as propostas e demais elemen-
tos anexos;

f) Depois da hora mareada para
o recebimento e abertura das pro-
postas, nenhuma outra poderá ser
recebida sob qualquer pretexto, neini
tampouco serão aceitos quaisquer
adendos, acréscimos ou esclarecimen-
tos sôbre as mesmas;

g) Qualquer proposta que conte-
nha emendas ou rasuras não ressal-
vadas e cujos termos não se enqua-
drem nas exigências dêste Edital,
será liminarmente clesclassificada;

h) A Documentação aprovada sã-
mente será devolvida após o jule a-
mento final da Concorrência, e me-
diante solicitação, por escrito, ao

! Presidente da Comissão;
1 1) Aos proponentes será lícito re-
clamar contra a inclusão ou exclusão
de qualquer concorrente, mediante
requerimento ao Presidente da Co-
missão, dentro de 24 horas, após a
abertura das propostas, çom excessão
dos cncorrentes presentes que se
recusarem a assinar ou rubricar os

1

4

do1
2

10
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documentos citados nos itens "E" e
"J" dêste Capítulo; -

j) da reunião, para recebimento e
abertura das propostas, lavrar-se-á
ata circunstanciada, na qual tudo que
ocorrer será minuciosamente consig-
nadonado, devendo ser assinada pe-
los membros da Comiasão e todos
proponentes presentes:

1) As propostas recCoidas pelo Cor-
reio, antes da hora determinada para
a abertura, serão também incluídas
na Concorrência e passarão pelas
mesmas formalidades exigidas aos
demais concorrentes.

1V — Do Julgamento

1) Para julgamento da Concorrên-
cia, atendidas as cláusulas do pre-
sente Edital, considerar-se-á vence-
dora a firma que oferecer melhores
condições, salvo se a Comissão Jul-
gadora, por razões técnicas ou ad-
ministrativas, considerar outra pro-
posta como mais conveniente;

2) Após a homologação do resul-
tado da Concorrência, pelo Diretor-
Geral dêste Departamento, será fei-
ta a adjudicação à firma ou firmas
autoras das propostas que melhor
atendam aos interêsses desta Autar-
quia, mediante a emissão do empe-
nho cordespondente, conforme disposto
no Cap. IV, n9 1, déste Edital;

3) Antes de qualquer decisão final
serão tôdas as propostas publicadas
na integra nos mesmos jornais em
que se publicaram os editais da Con-
corrências (artigo 750, in fine, do
RGCPU).

V	 Disposições Finais

1) As propostas não poderão con-
ter senão uma fórmula de completa
submissão a tôdas as cláusulas do
Edital;

2) Não será levada em considera-
ção qualuger proposta que oforeça
vantagens não previstas no Edital,
ne n as propostas que contiverem
apenas o oferecimento de uma re-
dução sôbre a proposta mais barata;

3) Não será permitido ao propo-
nente incluir na proposta cláusula
gue lhe reserve o direito de só acei-
tar o fornecimento total ou apenas
parcial do material objeto da pre-
sente Concorrência;

4) Será invalidada a proposta que
consignar fórmulas de pagamento que
não se coadunem com as normas

lotadas por este Departamento;
5) Reserva-se o DNOCs o direito

de anular total ou parcialmente a
presente Concorrência ou adjudicar o
fornecimento a um ou mais propo-
nentes, de acõrdo com sua exclusiva
conveniência, não cabendo abs con-
correntes, qualquer recurso ou inde-
nização, sendo, ademais facultado a
êste Departamento aproveitar o mes-
mo preço para adquirir até 50`,a (cin-
qüenta por cento) a mnis da quan-
tidade prevista neste Edital;

6) A firma adjudicada não pode-
rá recusar a entrega dos materiais
sob qualquer pretexto exceto nos ca-
sos em que se ache esgotado o pra2o
de validade da proposta;

7) Os prazos propostos, para en-
trega dos materiais, serão r:gorosa-
raente obedecidos, sendo aplicada a
amua de 0,1% do valor da nota de
empenho correspondente, por dia que
exceder ao prazo de entrega do ma-
terial adjudicado;

8) Local de Entrega: FOR Fábrica
9) Os concorrentes que tiverem dú-

vidas de caráter legal ou técnico na
interpretação dos têrrnos do presente
Edital, serão atendidos pelo Presi-
dente .da Comissão, no decorrer do
horário normal da Repartição, para
os esclarecimentos necessários.

Brasília — DF, outubro de 1966.
— Waldir Mattos, Magno, Presidente

da Comissão.

MINISTÉRIO
DA EDUCAÇÃO
E CULTURA

UNIVERSIDADE FEDERAL
DE JUIZ DE FORA

Tklad10 DE ADJUDICAÇÃO DE
CONCORRÊNCIA PUBLICA

O Reitor da Universidade Federal
de Juiz de Fora, no uso de suas atri-
buições legais, tendo em vista a decl-
são do Egrégio Conselho Universitá-
ne, que, nos têtmos da Lei número
4.370, de 28 de julho de 1964, aprovou
a Concorrência Pública número 1/66
da Reitoria (Processo n9 3.823-66, des-
ta Reitoria) realizada aos dezenove
dias do mês de setembro de 1966, nes-
ta cidade, referente a construção do
Restaurante Univeisitário da Univer-
sidade Federal de Juiz de Fora, resol-
ve adjudicá-la à firma vencedora da
mesma Concorrência Pública. Coles-
trutira Vankur Ltda., pelo preço glo-
bal de Cr$ 67.498.500 (sessenta e sete
milhões quatrocentos e noventa e oi-
to mil e quinhentos cruzeiros), obser-
vadas as condições de sua prbposta e
como regulado na respectiva minuta
do contrato, também aprovada pelo
referido Conselho em 7 de outubro de
1966, e a ser lavrido em livro próprio,
entre a citada Companhia e a Univer-
sidade Federal de Juiz de Fora.

Juiz de Fora 13 de outubro de 1966.
Moacyr Borges de Muitos, Reitor.

Faculdade de Farmácia
e Odontologia

EDITAL DE CONCORRÊNCIA PU-
BLICA N9 1/66

As 15 (quinze) horas do primeiro
dia útil, após o 15 9 (décimo quinto)
dia da publicação dêste edital no Diá-
rio Oficial da União, na sede Ca Fa-
culdade de Farmdcia e Odontologia
da Universidade Federal de Juiz de
Fora, à Rua do Espirito Santo n 9 993,
terá lugar à abertura da Concorrên-
cia Pública n9 1-63.

2 9 — As propostas serão api esen-
tadas em envelope fechado para for-
necimento dos seguintes equipamen-
tos:

a) Microscópio nicnocular marca
Fuji Optical — modelo FE-E — ilu-
minação embutida, completo;

b) Microscópio binocular marca
Fuji Optical — modelo FY-E —
Fuji Optical — modelo FY-E — ilu-
minação embutida, completo — au-
mento até 2.000 X;

c) Afiador de navalhas de micróto-
mo, elétrico, marca eFanz Microtome
Knife" — fabricação americana —
Cat. 7.203 — 115 V — 50/60 ciclos;

d) Tôrno Nevoni de alta rotação —
110/220 V — 50/60 ciclos, com vidro
protetor, dispositivo de iluminação,
correia sobressalente e chave de man-
dril — modelo nôvo;

e) Fôrno para porcelana S. Si W
- 3 W ou similar, elétrico;

1) Centrifúgador STIP n9 I (um);
P) Aparelho (jato de areia) para

serviços de Roach, marca Rauletric
ou similar, nôvo);

h) Fôrno para evaporação de cera
marca Herjos — modelo 400 — 110/
220V — 50/60 ciclos;

i) Aparelho para fotocópias marca
Verifax — Kodak — Signet — mode-
lo D ou similar, nôvo) •

2) Bomba marca "Dancor" — mo-
tor de 1/2 Hp — monofásica — 110/
020V 3/4 de polegada;

1) Amplificador de som de 8 (oito)
válvulas; 2 transformadores Willkason
— saída; transformador de fõrça 200
mA; choque de filtro Wilkason e 12
(doze) alto-falantes "Bravox" — 6
polegadas peso médio, adaptados em
caixa de madeira com contrôle de som
em cada alto-falante; •

m) Relógio de ponto autoaaáfica
marca Rodbell, completo;

n) Relógio de parede "Dimep" — 40
cm de diâmetro, movido a corda:

o) Conjunto fluorescente 3 x 20, ti-
po chanfrado equipado cem rea:or
Eletromar, completo, conjunto de has-
tes de 2 tubos até 1 metro, pintado a
duco, côr branca;

I)) Conjunto fluorescente 3 x -40, ti-
po chanfrado, equipado com reator
Eletromar, completo, conjunto de has-
tes de 2 tubos até 1 metro, pintado
a duco, côr branca;

Conjunto fluorescente 2 x 20, ti-
po chanfrado, equipado com reator
EIetromar, completo, pintado a duco
cõr branca, para ser adaptado junto
ao teto;

r) Conjunto fluorescente 2 x 40, ti-
po chanfrado, equipado com reator
Eletro/nar, completo, pintado a duco,
côr branca, para ser adaptado junto
ao teto;

s) Hidrômetro Mazi ou similar —
3/4 de polegada.

3 9) Os equipamentos a que se refe-
re o presente serão postos na Facul-
dade de Farmácia e Odontologia da
Universidade Federal de Juiz de Fora,
em perfeiÉas condições • de funciona-
mento e devidamente instalados os
especificados pelas letras: "n" a "r".

49 ) A despesa com a aquisição aos
equipamentos correrá à conta los re-
cursos orçamentár:os da Faculdade

59 ) As firmas vencedoras oferecerão
garantias contra defeitos de fabrica-
ção.

6 9) As propostas deverão obedecer
rigorosamente aos termos do edital,
não sendo aceitas aquélas que apre-
sentarem variantes ou preços para
equipamentos diferentes ou que fize-
rem referências a proposta de outros
concorrentes.

7 9 ) A proposta que contiver emen-
das ou rasuras, para ser aceita, de-
verá ter -as mesmas ressalvadas a tin-
ta vermelha e assinadas.

89) Para julgamento da idoneidade
dos proponentes deverão ser apresen-
tados 'em envelope fechado, os do-
cumentos compraimatórios de sua per-
sonalidade jurídica é idoneidade, téc-
nica e financeira, dentre os quais de-
verão constar os seguintes:

a) Prova de constituição e eXistên-
eia da firma proponente, inclusive de
observância dos arte. 51 e 54, do De-
creto-lei n9 2.627, de 26-9-40, tratan-
do-se de sociedade por ações;

b) Prova de pagamento de todos os
impostos e taxas a que estiver sujei-
ta a -interessada;

c) Prova de cumprimento do De-
creto-lei n9 2.7E5, de 9-11-23, referen-
te a quitação de empregadores para
com as instituições de Seguro Social;

d) Prova de que o proponente (ou
seus diretores) está quite com o Ser-
viço Eleitoral;

1) Certidão negativa do Impõsto
Renda;

g) Prova de pagamento do Impeisto
Sindical — Empregador e Emprega-
dos;

h) Prova de inscrição na CONEP.
9 9 ) Ficam dispensados da apresen-

tação dos documentos exigidas na
cláusula oitava, os proponentes ins-
critos no Registro de Fornecedores fei-
to no Departamento Federal de Com-
pras, de acôrdo com o disposto no De-
creto-lei n9 6.204, de 17-1-44, sendo
de observar que a dispensa abrangerá
~ente os documentos constantes dos
respectivos certificados de inscrição,

10) O prazo para entrega dos equi-
pamentos especificados nas letras "cl"
e de "f" a "s" do mesmo item, será
de 30 (trinta) dias, no máximo, a con-
tar da data do recebimento do pe-
dido.

11) As propostas deverão ser apre-
sentadas em 3 (três) vias, de acôrda
com o regulamento-geral de Contabi-
lidade Pública e assinada pelo res-
ponsável (se for procurador, juntar aprocuração respectiva, devidamente le-
galizada.)

12) A Faculdade de Farmácia e
Odontologia se reserva o direito de
adquirir maior ou menor quantidade

dos equipamentos, bem como de no
aceitar nenhuma das propostas.

13) Nas propostas as firmas deverão
declarar a aceitação de todos os itens
do presente edital.

14) Para maiores detalhes os inte-
ressados poderão dirigir-se à Facul-
dade de Farmácia e Odontologia da
Universidade Federal de Juiz cie Fora,
à Rua do Espirito Santo n9 993, de
12 (doze), às 18 (dezoito) horas.

Juiz de Fora, 12 de outubro de 1966.
— Marina de Almeida Gomes, Chefe
de Secretaria. — Visto: Prof. Doutor
Necésio Tostes Tdvares, Diretor.

MINISTÉRIO
DO TRABALHO

PREVIDÊNCI4
SOCIAL

INSTITUTO DE APOSENTADO-
RIA E PENSÕES DOS IN-
DUSTRIÁRIOS

Delegacia no Estado do Rio
de Janeiro

Serviço de Administração Geral
CONCORRÊNCIA PUBLICA N 9 28-66

EDITAL

O IAP dos Industriai-los leva ao
conhecimento dos interessados que
no dia 8 de 'novembro de 1966, às 14
horas, a Seção de Material e Insta-
laer,es desta Delegacia situada na Rua
Maestro relido Tolt:do, 513 — 9 9 an-
dar — saia 906 com Niterói, receberá
proposta para execução dos serviços
de empreitada destinada a execução
de ;reformas, Lalcões, guichês e piam-
tura geral no prédio da Rua Treze
de Maio, n9 45a/501 em Nova Igua-
çu, neste Estao.

Observação: Se, por qualquer mo-
tivo, não houver expediente no dia

, fixado para encerramento da cola-
i corrência, êste se dará no primeiro dia
; útil subseqüente e no mesmo hora-
; rio acima estabelecido.

1 — Para se habilitarem à licita-
ção, os interessados deverão apresen-
tar, em sobrecarta fechada, indepen-
dentemente da que contiver a pro-
posta 'propriamente dita, os seguintes
documentos:.

a) quitação com os impostos fe-
derais, setaduais e municipais e cer-

renda;
negativa do impôsto sôbre a

W _certidão do MTPS que prove o
cumprimento da Lei dos 2/3 (Decre-
to-Lei n9 5.432, de 19-5-43);

c) contrato social ou declaração de
firma devidamente registrada no
Departamento Nacional de Registro
do Cemércio ou repartição local equi-
valente ccmprovando, . inclusive, a
existência da firma laà mais de 2
anos, com o capital mínimo regis-
trado de CrS 5.000.000 (cinco milhões
de cruzeiros), hà mais de uns ano
anterior à data da concorrência; pa-
ra firma estrangeira, prova de auto-
rização para funcionar no pais;

d) certidão de quitação com a Pre-
vidência Social, expedida ou revali-
dada, no máximo, até 30 (trinta) dias
antes da data do encerramento desta
concorrência, nos têrmos de Portaria.,
;MTIC 229-60 e de acôrdo com o art.
253 do Decreto 48.959-A/60, de 19 de
setembro de 1960;

e) prova de quitação com o impôsto
sindical referente ao empregados, aos
empregados e ao engenheiro respon-
sável;

f) prova de quitação com o CREA,
relativa à firma e ao seu técnico res-
ponsável;

g) apólice de seguro de. acidentes
do trabalho;

h) prova de que votou na última
eleição, pagou a multa, ou de que e43
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justificou devidamente, para os titu-
lares das firmas individuais;

1Y prova de idoneidade financeira,
constituída de atestados bancários re-
centes, cosa firma reconhecida ta-
belião;

J) prova d.e idoneidade técnica da
firma, constituida de atestados for-
necidos pelas en,Liades paia as quais
já tenha execir ado serviços de natu-
reza semelhante e de parte igual ou
superior ao de presente concorrência,
cota firma reconhecida em tabelião;

1) comprovante de depósito da cau-
ção em garantia da proposta até a
assinatura do contrato, no valor de
Cr$ 50.000 (Cillqii(11;.a mil cruzeiros),
feito, mediante guia fornecida pela
Seção de material e Instalações até
48 (quarenta e oi(o) horas antes da
data do encerramento da concorrên-
cia, na Tesouraria do Instituto. Re-
ferida caução será devolvida, após o
julgamento da concorrência, àqueles
que não forem classificados.

1.1 —.A caução referida na letra
deverá ser feita em moeda corrente
do país ou em títulos da Dívida Pú-
blica Federal, tomados à cotação em
heasa no dia do depósito.

1.2 — o vencedor da concorrência
integralizará, com esta caução prévia,
a garantia de 5% (cinco por cento) do
valor global dos serviços a que se re-
fere o item n9 10 dêste edital.

1.3 — Para as firmas inscritas no
Instituto a apresentação do cartão
atualizado de inscrição substitui a do-
(alimentação supracitada, exceto no que
se refere as alíneas "cl" e "i" a "1".

1.4 — A exibição do Certificado de
Inscrição expedido pelo Departamen-
to Federal de Compras, na forma do
becreto-lei n9 6.204, de 17-1-1944„
çom validade para o presente exerci-
tio, isenta o interessado de apresen-
tar a documentação citada nas alí-
neas "a", "h" e "e' a "g".

1.5 — Os documentos refeddos nas
• alíneas 4,c1", 	e "á" ficarão em po-

der do Instituto.
, 2 — A documentação técnica neces-
sária à perfeita caracterização dos
serviços, as Disposições Gerais e mi-
nutas do Contrato, serão fornecidas
Mediante a comprovação do pAgamen-
he de Cr$ 1.500 .(uni mil e quinhen-

tos cruzeircs) feito na Tesouraria do
Instituto.

2.1 -- Quaisquer dúvidas de natu-
reza técnica -serão esclarecidas pelo
Serviço de Ene-alisará, siivado na
nua Maestro Felicio Toledo, n9 551
— 11 9 andar — Niterói, até a véspera
do encerramento da condene-meia, não
sendo aceilas reclamações posteriores.

2.2 — Depois de ultiapassaclo o pra-
zo indicado no subitem anlerior, con-
siderar-se-á como senda do perfeito
conhecimento e concordância dos con-
correntes as Condições e especifica-
ções desta concorréncia e, ainda, o
local da obra.

3 — As propostas, de preferência
datilografadas, deverão ser apresen-
tadas em envelopes fechados, lacrado
ou rubricado no fecho, com o número
da concorrência, nome e enderêço do
concorrente mencionados por fora.
Devem, outrossim, ser redigidas com
tecla a clareza, sem emendas, rasu-
ras, acréscimos ou entrelinhas. em 2
(duas) vias, devidamente datadas e
assinadas.

3.1 — As propostas vigorarão pelo
prazo mínimo de 60 (sessenta) dias
e deverão conter obrigatoriamente:

a) preço global para a execução
completa de todos os serviços, de
acôrdo com as plantas, especificações
e disposições geais regentes na con- •
corrência;

b) orçamento detalhado do preço
global compreendendo quantidades,
unidades, preços unitários e totais por
serviços, taxas e encargos sociais, ad-
ministração, eventuais, etc.;

c) declaração de completa submis-
são a teclas as condições do presente
edital.

3.11 — As propostas deverão ser
acompanhadas de cronograma do de-
senvolvimento dos serviços a que
refere a cláusula 27 ?' das Disposições
Gerais, dentro do prazo fixado no
item 5 e obedecendo ao parcelamento •
de paeamento.

4 — Em caso de' igualdade no me-
nor preço entre duas ou mais propos-
tas, o Instituto fará nova licitação
entre os concorrentes empatados, a
qual versará sôbre o maior abatimen-
to em relação à oferta, obedecidas às
mesmus: eisposições do item 3; se per-

sistir o empate, decidir-se-á a adju-
dicação por sorteio.

4.1 — Na concorrência de desem-
pate o proponente nacional terá pre-
rerencia sábre o estrangeiro.
5 —O prazo para a conelusão dos

serviços é de 90 (noventa) dias con-
, secutivos, incluidos domingos, feriadas
e dias santificados, contados a partir
do 109 (décimo) dia caindo após o

.rece.bilnen(o do aviso do Instituto, pa-
ra inicio dos trabalhas, considerando-
se infração contratual o seu.relarda-
mento eu paralisação por mais de 10
(dez) dias.

6 — o preço ajw,ado será corto e
definitivo e sómente poderá ser mo-
dificado de acórdo com o e..ipulado
no item 27 das "Disposições Gerais."

7 — O p agamento será efetuado de
' aceirclo com a execução das sciviçes,
em prestação calculadas, percentual-
mente, sobre o preço global da em-
preitada e na conformidade da dis-
criminação constante dos EIT'_mentos
Técnicos.

8 — A Empreltdra se obriga a man-
ter no Instituto o seguro de acidentes
do trabalho de todos os operários ou
empregados em serviço na obra.

9 — A Empreiteira não poderá su-
empreitar a outras firmas o total das
serviços a executar, podendo, entre-
tanto, fazê-lo parcialmente, continu-
ando, porem, nessa hipótese, a res-
pender direta e exclasivamenie pe-
rante o Instituto pela fiel observen-
cia das obrigações estabelecidas no
presente Edital, nas Disposieões Ge-
rais, nos Elementos Técnicos e na
contrato, ficando a subempreiteira
obrigada a atender o disposto no
item 8.

10 — A adjudicação dos serviras
far-se-á, a critério do Instituto, por
contrato e mediante prestação de ga-
rantia, equivalente esta a 5c,, (eineo
por cento) do valor da empreitada, a
ser recolhida antes da assinatura do
contrato, em moeda 'coerente ou em
Títulos da Divida Pública Federal, !
tomados à cotação, em bõlsa, no dia
do de "t

11 — O Instituto reserve-se o di-
reito de adjudicar os serviços, tota: ou
parcialmente, de acórdo com os re-
sultados da concorrência.

11.1 — A firma adjudicatária será
convidada a dentro do prazo de 5

(cinco) dias, firmar o contrato qt
regulará a execução dos serviços.

12 — Perderá a caução depositad
para inscrição a firma que se recuse
a assinar o contrato dentro do prwt
fixado, sem prejuízo das etelidadt
administrativas e da respodeabilidad
civil que forem cabivers.

13 — A Empreiteira ficará eujelt
à muda de Cr$ 20.000 (vinte mil cru
zeiros), dobrada em caso de reinei
ciência. w‘r qualquer infração do coo
trafo, desde que este não seja receio

r e,t alvado o disposto no nes
se4itinte.

1-1 — Fic a a Empreiteira sujelia, ou
trm:sim, à multa de Cr$ 10.000 (de
mil cruzeiros), por dia que ultrapas
sar o prazo de execução determinadt

15 — A Empreiteira assume a ex
clusiva responsabilidade par todos o

; p rejuie.: 3 que a rescisão do contrat'
por sua culpa, acarretar ao Institutn
o.liss de perder em favor dêste a cau
ção de garantia a que se refere
liem 10.

15.1 — São motivos de imediat
rete:são de pleno direito, do contrai(
indep endentemente de notificação ot
int)r)elação judicial ou extrajudicial

a) inobservância de qualquer clãu.
suln, cc./dição ou obrigação do coa.
tra.o; e

is) liquidação amigável ou judicial
concorde:ta preventiva ou falência da
Emibeiteira.

10 -- At; condições do presente RU)
tr.), lerm remo as Disposições GeraiA
e os Elementos Técnicos referentes n
;ta conoorrencia, farão parte liste)

gstrido do c( ntrrto a ser celebrada,
independentemente de transcrição na
re:meetivo instrumento.

— A critério do Instituto, esta
o.:ncorrência poderá ser transferiria ou
anulada, no todo ou em parte, soai
que, por é ,ses motivos, as s ista aos in-
tc"carlos direito a qualquer reclama_

ou indenização.
13 — Será afixado na Seção da Ma-

terial e Intto lneõesao mel creco ro pea-
mencionado uns quadro discriminativo,
contendo os nomes dos concorrentes,
os pre.cos oferecidos, bPin como guri-
quer PVLSO que se refira A presente
concorrência.

Nfteról, 11 de outubro de 190. —
João PvVista	 Caro	 Chp-
fe de serviço de Administração Ge-
'al.

ARQUINOS DO

1Nn

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
E NEGÓCIOS INTERIORES

Repositório de doutrina, decisões adrnibistrativas,
pareceres, acórdãos dos tribunais judiciários. .
ração legislativa, legislação, ri com . 4nhr,(10 de ¡adites
analitico e aliaberico. Publicação triniesiral,

• N. o 95 — SETEMBRO — 191,5

;PREÇO: CR$ 300
Números atrasados: O Departamento de Imprensa Nacional

tem à venda a coleção de ARQUIVOS desde 1943,
exceto os números 1 e 16. lá esgotados,

A VENDAS

Na Guanabara
Seçáo de Vendas: Avenida Rodrigues Alves a.• 1

Agéncia I: Ministério da Fazenda
Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembõlso Postal

Em Brasília
Na Sede do D. 1. N.

.......n••n•••Iee•n••••••nn	

PREÇO DESTE NÚMERO Cr$ 50


